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O estudo da cultura organizacional a partir da construção da sua genealogia implica a

consideração de dois percursos de análise, aqui apresentados de forma sequencial, muito

embora tal não signifique que essa ordem traduza uma linha evolutiva de tipo unidireccional,

ou mesmo cumulativa, do processo de construção de conhecimento sobre as organizações. O

percurso anteriormente desenvolvido (capítulo I), sobre os contributos teóricos de alguns

autores precursores da problemática da cultura organizacional, permitiu compreender o lugar,

o estatuto e os sentidos atribuídos às dimensões culturais das organizações, estas ainda muito

subsumidas na centralidade dos processos de racionalização do social/organizacional e dos

respectivos valores da eficácia e da eficiência.

Ainda não contemplada como uma dimensão efectivamente expressiva, a cultura nas

organizações não mereceu uma particular atenção por parte dos primeiros autores do início do

século XX, no sentido em que a sua natureza essencialmente implícita e aparentemente oculta

não constituiu objecto de interesse particular. No entanto, como tivemos oportunidade de

assinalar, apesar do relevo político-ideológico e gestionário alcançado tanto na Abordagem

Clássica da Administração como mesmo no edifício teórico erguido por Max Weber, tal facto

não impediu que estes modelos gerassem e instituissem dimensões culturalmente significativas

nas suas configurações organizacionais. Estaríamos, então, em presença de organizações

(re)produtoras de significados sócio-culturais, que emergiam associados aos respectivos

contextos espácio-temporais e, neste sentido, historica, ideológica e culturalmente

determinados.

O estudo que agora empreendemos de alguns autores por nós considerados os

fundadores da problemática da cultura organizacional, visa compreender o processo
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genealógico desde o momento em que os domínios do informal, do implícito e do oculto, foram

eleitos como objectos de estudo privilegiados, até ao momento em que se transformaram nas

principais dimensões constitutivas daquela área investigativa. Com efeito, parece-nos que a

crescente imposição analítica das esferas não racionais que regulam a vida social das

organizações — numa primeira etapa, como reacção à hegemonia de uma (mono)racionalidade

normativa e de pendor universalista e, numa segunda etapa, à procura de uma conciliação com

essa mesma racionalidade —, permitiu criar as condições teóricas e conceptuais propícias ao

desenvolvimento e à consolidação de um campo de investigação onde os aspectos da cultura

das organizações passaram a adquirir uma centralidade notória.

E é justamente no contexto de uma certa tensão permanente entre o racional e o não

racional, o explícito e o implícito, ou se preferirmos, a estrutura formal e informalidade dos

grupos sociais, que pode ser compreendida a génese e desenvolvimento da cultura

organizacional como objecto de estudo. Ouchi e Wilkins (1988) partilham deste ponto de vista

explicitando, por conseguinte, este pressuposto num pequeno estudo sobre as raízes teóricas e

conceptuais ("fundações intelectuais") da cultura organizacional:

"As we trace the development of organizacional sociology since Max Weber, we

find a constant tension between those who prefer to study what is explicit about

organizations and those who prefer what is implicit; a tension between those who

emphasize the capacity of organizations to create order and rationality versus those

who are struck by the sometimes chaotic and nonrational features of organizacional

life. The study of organizacional culture grows out of that tension and represents,

we believe, but the most recente stage of the intelectual cycle" (Ouchi e Wilkins,

1988: 224).

Assim, no primeiro percurso efectuado sobre alguns autores representativos do apogeu

de uma certa ideologia racionalizadora, as dimensões culturais das organizações apenas

puderam ser deduzidas enquanto variáveis (ou manifestações) dependentes de uma supra-

racionalidade hegemónica, ou então, perspectivadas como uma variável independente — no

sentido de que aquela ideologia racionalista incorporava no seu seio um conjunto de valores, de

crenças e de padrões de conduta colectivamente partilhados e subsumidos pelos actores em

contexto de trabalho. No segundo percurso, as dimensões culturais adquirem outro estatuto

investigativo, ao transformarem-se em objecto de estudo cientificamente relevante, no qual as
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dimensões culturais das organizações não deixam de reflectir, também, uma determinada ordem

político-ideológica dominante que importa debater nas próximas páginas.

1. A cultura da integração

O movimento de racionalização e burocratização das organizações, cujo apogeu marca

as duas primeiras décadas do século XX, começa gradualmente a entrar em declínio e a ver

(nomeadamente no plano ideológico) alguns dos seus valores serem questionados. Este

processo de transformação ideológica começa por se desenvolver num contexto social e

político específico e circunscrito — os Estados Unidos da América — para, mais tarde, se

expandir por toda a Europa Ocidental. Resultado de um conjunto de forças profundamente

imbricadas e de difícil apreensão, a nova ideologia emergente, que viria conjunturalmente a

sobrepôr-se à anterior, não deixa também de exprimir um interesse de classe no sentido em

que, segundo Lodi (1984: 139):

"[…] as ideologias são expedientes de racionalização dos interesses materiais de um

grupo, se bem que elas sejam limitadas pela tradição histórica de cada país".

Ora, a "ideologia das relações humanas", como é designada por Bendix, num estudo1 realizado

sobre o papel das ideologias administrativas na Inglaterra, Rússia e Estados Unidos, antes e

depois de Taylor, ao contrário das ideologias que a precederam (a "teoria da dependência", a

"ideologia do darwinismo social" e a "ideologia da administração científica") passa a apregoar

os valores da participação do homem na sociedade (e por consequência, nas organizações)

como mecanismo infalível para o alcance da felicidade, em última instância indutora de altos

níveis de produção.

É neste contexto marcado, por um lado, pela depressão económica mundial sentida no

pós Primeira Guerra Mundial, sobretudo o declínio da Europa Centro-Ocidental e, por outro

lado, pela ascensão dos Estados Unidos a super-potência mundial, que se desenham as

condições favoráveis à entrada de ideais democráticos mais centrados nas necessidades sociais

                                    
1 Cf. Reinhard Bendix (1956). Work and Authority in Industry. Nova York: Harper and Row.
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do homem e não tanto nas exigências físicas e técnicas ditadas e impostas pela tarefa.

Esgotados que estavam os limites das potencialidades científicas aplicadas à racionalização e

diferenciação do trabalho, assim como as suas inevitáveis consequências ao nível da

consolidação de uma cultura operária nem sempre convergente com a ideologia dominante, um

novo paradigma teórico-ideológico parecia antever-se e exigir um novo enfoque que permitisse

com diferentes meios alcançar os mesmos objectivo de eficácia e produtividade.

A génese da Teoria das Relações Humanas, impulsionada pelos resultados da célebre

Experiência de Hawthorn (1927-32) e desenvolvida por Elton Mayo (1880-1949) na Western

Electric Company, em Chicago, constituiu o ponto de partida para que se constituísse

posteriormente todo um movimento teórico (e de alcance prático) assente na apologia da

democratização e humanização das organizações. Este movimento, antecipado em termos

teóricos nas décadas de vinte e trinta por autores como Ordway Tead, Mary Parker Follett,

Chester Barnard e Oliver Sheldon, vem consolidar algumas análises pré-anunciadas por aqueles

autores, nomeadamente no que se refere à centralidade das funções de liderança e da

administração (Tead, 1951), à importância dos princípios administrativos de coordenação

(Follett, 1997) e à pertinência da teoria da cooperação e da participação na organização formal

assim como a sua articulação com "as funções do executivo" (Barnard, 1971).

Aliás, este último autor, no seu clássico livro As Funções do Executivo, procura

construir uma teoria da cooperação na organização, salientando a complexidade inerente à

interacção contínua entre a organização formal e a organização informal e expõe, na última

parte da obra, as funções e as responsabilidades do executivo. Vistos como as figuras

responsáveis pela manutenção da organização, os executivos assumem uma função de charneira

ao garantirem a gestão dos pontos de interconexão do sistema cooperativo, tornando-se, deste

modo, uma espécie de agentes indutores e promotores da lealdade dos actores aos valores e

aos objectivos da organização. Esta imagem de executivo como gestor de significados e como

facilitador dos sistemas de comunicação nas organizações — muito próxima do perfil

profissional do supervisor sugerido por Henri Fayol —, ao traduzir uma viragem analítica do

domínio técnico e formal para o domínio mais social e informal da organização, concorre, por

outro lado, para lançar as bases teóricas que mais tarde enformarão uma das perspectivas da

cultura organizacional mais popularizadas no domínio da gestão — a cultura como variável

dependente perspectivada como uma ideologia gestionária. De igual modo, os estudos

integrados na Teoria das Relações Humanas e as correntes teóricas que a seguir se
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desenvolveram, retomaram e repuseram, de novo, os processos de liderança como uma das

dimensões centrais da investigação sobre as organizações.

A partir dos resultados da Experiência de Hawthorn desenvolvida nas suas várias fases

entre 1927 e 1932, Elton Mayo publica, como autor e coordenador das pesquisas, três livros

onde desenvolve a Teoria das Relações Humanas que viria, a partir da década de quarenta, a

popularizar-se nos Estados Unidos — The Human Problems of an Industrial Civilization, em

1933; The Social Problems of an Industrial Civilization, em 1945; The Political Problem of an

Industrial Civilization, em 1947.

O legado teórico-conceptual de Elton Mayo não deixa, portanto, de reflectir um

contexto de produção marcado por dimensões político-ideológicas mas também por um campo

de referência de natureza mais estritamente científica. Por outras palavras e parafraseando J.

H. Smith (1975: xi) "Like Spencer, Mayo is a representative product of his age". Se, por um

lado, se assiste a uma conjuntura favorável ao desenvolvimento na sociedade americana dos

ideais democráticos e participativos, típica de uma espécie de síndroma de privação (do bem-

estar social) causado pelos anos de guerra e de depressão económica, por outro lado, não

podemos ignorar a relativa proximidade entre aqueles ideais e a matriz de referência teórica

com que Mayo se identificava2. Primeiramente interessado por questões de natureza política e

filosófica, cujas ideias podem ser analisadas na sua primeira obra publicada em 19193, com as

pesquisas e as terapêuticas clínicas onde conseguiu uma relevante carreira profissional no seu

país de origem (Austrália), só mais tarde, e já no contexto dos Estados Unidos, é que se

debruçará sobre as questões humanas, sociais e políticas ao nível das organizações industriais.

Aliás, o interesse privilegiado do autor pelo lado não racional (e não técnico) das organizações,

para além de traduzir uma certa linha de continuidade com algumas ideias desenvolvidas no seu

primeiro trabalho publicado, não deixa também de ser tributário da influência exercida pelo

próprio grupo de pesquisa em que Mayo se integrou.

                                    
2 Como refere J. H. Smith (1975: xxv) no prefácio à obra de Mayo "[…] the urgency of war generated an

active interest among government departements, top managers and union leaders in a number of ideas
with which Mayo was closely identified. The most immediate effects were seen in the acceleration of
plans for the training of supervisors, in particular under the Training Within Industry (TWI) programme.
This programme dealt with elementar work study, methods of teaching, job instruction, safety and
importance of ‘human relations’ in industry".

3 Trata-se da obra de Elton Mayo (1919). Democracy and Freedom. Melbourne: Macmillan.
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Com efeito, a ideia central de fragmentação social e do progressivo colapso dos laços

comunitários e dos códigos sociais tradicionais, vista como uma consequência nefasta do

processo de industrialização, aparece desenvolvida nas duas obras do autor — The Human

Problems of an Industrial Civilization, nos últimos capítulos, nomeadamente nos capítulos VI

e VII e The Social Problems of an Industrial Civilization, nos dois primeiros capítulos. E esta

visão mayoista do mundo associada, por um lado, à descrença que o autor depositava na

capacidade do Estado para superar ou gerir a anomia social4 e, por outro lado, à inadequação

da teoria económica para a explicação das bases de um novo tipo de sociedade — uma

sociedade adaptativa em oposição a uma sociedade estabelecida (Mayo, 1975: 11),

influenciou de forma determinante a natureza teórica dos estudos desenvolvidos no âmbito do

Movimento das Relações Humanas.

E se o teor dos postulados teórico-disciplinares de Mayo encontram eco nos

paradigmas político-ideológicos dominantes, o seu desenvolvimento e fundamentação em

muito se deveu a todo um círculo de influências teóricas e disciplianares específícas, entre as

quais salientamos os trabalhos de alguns antropólogos sociais (como Malinowski, Radcliff

Brown e Lloyd Warner), os estudos de natureza mais sociológica levados a cabo por Émile

Durkheim e Vilfredo Pareto e, de uma forma mais directa, o convívio com alguns colegas de

trabalho como J. Henderson, F. Roethlisberger, G. Homans e W. Whyte, que viriam também a

publicar alguns trabalhos relevantes5. O argumento geral desenvolvido por Mayo acerca da

desintegração das formas sociais tradicionais nas sociedades industrializadas aloca-o

intelectualmente muito próximo das ideias durkheimianas sobre a anomia social das sociedades

industriais6, assim como as suas preocupações em torno das acções não lógicas e do papel das

elites denunciam influências (apesar de não serem explicitamente assumidas pelo autor) de

                                    
4 A ideia de incapacidade do poder político para superar a desintegração social e cultural está bem explícita

na seguinte passagem: "No form of policial action can ever substitute for this loss. Political action in a
given community presumes the desire and capacity of indivivuals to work together; the policial function
cannot operate in a community from which this capacity has disappeared" (Mayo, 1962: 160).

5 Entre algumas das publicações destacamos a obra clássica de F. G. Roethisberger em co-autoria com
William J. Dickson, publicada em 1939, e intitulada Management and the Worker, onde os autores
apresentam um conjunto de conceitos que mais tarde irão ser abordados pela Escola de Relações
Humanas.

6 Cf. algumas das obras de Émile Durkheim onde o conceito de anomia social é alvo de análise e/ou
operacionalização empírica (1977; 1982; 1984a; 1984b).
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Vilfredo Pareto, nomeadamente no que concerne às definições de acções lógicas e não lógicas

e circulação das elites7.

Mas a grande força fundamentadora e legitimadora daquela imagem de desintegração

social, anunciada pelo autor, vezes sem conta, nos seguintes termos,

"We are facing a condition of anomie, of planlessness in living, which is becoming

characteristic both of individual lives and of communities. This is due, at least in

part, to economia development" (Mayo, 1962: 125)

deve ser encontrada justamente num conjunto de estudos de natureza antropológica e

sociológica desenvolvidos durante as décadas de vinte e de trinta, que vieram reforçar a tese da

centralidade do contexto sócio-cultural para o entendimento de fenómenos sociais como a

delinquência, o crime e o suicídio8. E algumas das conclusões mais significativas retiradas

destes estudos — eleitos por Mayo como referências capitais para o aprofundamento e

consolidação dos seus argumentos teóricos — comprovaram, por via de indicadores empíricos,

que a delinquência, o crime e o suicídio constituem sintomas típicos da desorganização social a

que se assistia nas sociedades industrializadas. Ora estes trabalhos antropológicos

desencadeados em pequenas áreas geográficas de Chicago e em outras pequenas comunidades

americanas, para além de terem exercido uma influência teórica e disciplinar considerável sobre

os estudos de Mayo, que ele próprio faz questão de assinalar, por outro lado, não podem

também deixar de ser vistos como o trampolim ideal para o desencadear de todo um processo

que colocará as dimensões culturais das organizações no centro das atenções investigativas. E

será justamente por intermédio de Elton Mayo e sua equipa de investigação que se procurará

                                    
7 Cf. Vilfredo Pareto, in M. Braga da Cruz (1989), nomeadamente "Acções Lógicas e Não lógicas" (pp.

425-427) e "circulação das elites" (pp. 449-457).

8 Os estudos de natureza antropológica (e sociológica) que constituiram uma referência importante para
Elton Mayo, encontram-se referenciados pelo autor ao longo do Capítulo VI da obra The Human
Problems of an Industrial Civilization. Salientamos, de seguida, alguns dos estudos mais referenciados
por Mayo: Clifford R. Shaw (1929). Delinquency Areas. Chicago: University of Chicago Press; Ruth
Shonle Cavan (1928). Suicide. Chicago: University of Chicago Press; Émile Durkheim (1897). Le
Suicide. Paris: Librairie Felix Alcan; os vários trabalhos publicados em vários volumes por W. Lloyd
Warner and Paul S. Lunt entre 1941 e 1947; G. H. Pitt-Rivers (1927). The Clash of Culture and the
Contact of Races. London: Georges Routledge & Sons, Ltd.; William McDougall (1931). World
Chaos. London: Kegan Paul, Trench, Trubner & Co., Ltd.; Bronislaw Malinowski (1922). Argonauts of
the Western Pacific. London: George Routledge & Sons, Ltd.
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transferir para o domínio das organizações algumas preocupações teóricas com as questões

culturais, ainda timidamente abordadas sob a forma, entre outras, de relações informais, de

problemas de grupo e de liderança, de conflitos profissionais.

Por exemplo, uma das preocupações mais significativas de Elton Mayo residia na

dificuldade de gerir uma tensão permanente entre o avanço científico e tecnológico de âmbito

internacional e as suas implicações reais ao nível da desestruturação dos padrões culturais da

sociedade, em geral, e das organizações sociais, em particular:

"My Colleague Warner has pointed out that industrial methods have been rapidly

developed of late years in a logical or scientific direction, and international rather

than national. The consequente is that the imposition of highly systematized

industrial procedures upon all the civilized cultures has brought to relative

annihilation the cultural traditions of work and craftsmanship. Simultaneously the

development of a high labor mobility and a clash of cultures has seriously damaged

the traditional routine of intimate and family life in the United States. Generally the

effect has been to induce everywhere a considerable degrede of social

disorganization" (Mayo, 1962: 159).

Com efeito, será por referência a uma imagem integradora e utópica de sociedade que

os estudos empreendidos pela equipa de Mayo adquirem significado particular e passam a

figurar, na óptica de Dahrendorf (1982: 146), como uma das escolas mais representativas da

"teoria da integração da sociedade", em oposição à "teoria da coerção da sociedade",

ilustrativamente representada pelos trabalhos de Karl Marx. A defesa de uma estrutura social

coesa que funciona de forma integrada e cujo equilíbrio é mantido permanentemente pelo

accionamento de processos padronizados e consensualmente aceites constituiu, assim, o

pressuposto teórico que enformaria o desenvolvimento dos estudos levados a cabo por Mayo.

Desde logo, porque o autor acreditava na função emancipatória dos contextos industriais,

concebidos como uma espécie de nichos ou comunidades com potencialidades de sedimentação

de "forças estabilizadoras" (Donham, 1975: xliv) do caos social ou de salvaguarda de alguns

valores tradicionais. Esta crença nos poderes das organizações para redimir a desordem das

identidades sócio-culturais encontrou, ao longo dos vários ciclos da Experiência de Hawthorn,

indicadores empíricos que favoreceram a sua fundamentação científica.

Procurando muito sumariamente assinalar apenas algumas das dimensões mais

relevantes destes estudos, toda a ênfase colocada na importância dos factores individuais, de
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grupo, das relações informais, das estruturas e estilos de liderança e da sua correlação positiva

com os índices de produtividade, permitiu reforçar a ideia de que

"A fábrica imaginada por Mayo como nova unidade social proporcionaria um novo

lar, um lugar de compreensão e de segurança emocional para os indivíduos, onde o

operário chegaria faminto de afeição e encontraria uma administração compreensiva e

paternal" (Lodi, 1984: 71).

Por conseguinte, a imagem de organização como contexto integrador, como uma plataforma

estabilizadora dos conflitos e das diferenciações sócio-culturais, políticas e profissionais, foi-

se progressivamente institucionalizando como uma ideologia administrativa e gestionária, uma

espécie de instrumento eficaz para a gestão, ou mesmo para o apaziguamento de alguns efeitos

desintegradores provocados pelo movimento de racionalização das organizações,

nomeadamente aqueles que advinham da coexistência, nem sempre pacífica, de subculturas e

identidades profissionais divergentes.

Daí que algumas das conclusões da Experiência de Hawthorn — como a importância da

integração social, do comportamento social dos actores, das recompensas sociais, dos aspectos

emocionais e dos grupos informais como factores geradores de produtividade —, vieram, por

um lado, conferir centralidade analítica às dimensões informais, mas por outro lado, induziram

à adopção de um enfoque de natureza instrumental e gerencialista, cujas repercussões, nas

décadas seguintes, se fizeram sentir ao nível do desenvolvimento da problemática da cultura

organizacional.

A edificação ao nível das organizações de um "steady state" (Mayo, 1962: 162), isto é,

de condições propícias ao equilíbrio e à estabilidade sócio-organizacional, constituia a

alternativa à desintegração social e cultural. A ênfase colocada nos domínios da informalidade

assentava no pressuposto de que para alcançar aquele estádio ideal de homeostasia

organizacional era necessário gerir o conflito social, resultante de uma certa dicotomia existente

entre as lógicas e as identidades de acção dos grupos profissionais de trabalho e as estratégias

adoptadas pela administração e seus líderes formais. Sobretudo porque na perspectiva do

autor, a actual situação de liderança caracterizava-se pela falência (ou interrupção) da
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manutenção da "circulation of the élite" de Pareto (Mayo, 1962: 167, 180)9, isto é, as

estratégias de administração e liderança tradicionais, subjugadas a lógicas estritamente

económicas, ainda não tinham sido substituídas por métodos de administração que

repusessem, através de um investimento na informalidade da acção, a solidariedade, a

colaboração e a participação na organização10:

"These problems for a century have been defined in terms of economics and the clear

logic of economics; social and human factors have been disregarded. If we seek to

know more of the part played by such factors, the simplest situation than we can

first inspect is the colaboration in work which has been studied in primitive peoples

by anthropologists — Malinowski, A. R. Brown, Lloyd Warner" (Mayo, 1962:

172).

Por isso, Mayo insistia na importância de criar uma elite de líderes (ou chefes) democráticos,

persuasivos, permissivos e não autoritários, capazes de induzirem a cooperação social por via

do alargamento e da extensão dos mecanismos da participação do trabalhador na organização11.

Tratava-se, no fundo, de criar mecanismos de conciliação de interesses, de objectivos, de

valores, enfim, de reconverter os conflitos e as diferenciações numa espécie de fusão cultural

que se pretendia espontânea, não obstante o seu processo de gestão assumir uma lógica

centralista essencialmente imposta12.

                                    
9 Como explicita Mayo nas últimas páginas da sua obra (1962: 180): "The situation is as if Pareto’s

circulation of the élite had been fatal interrupted — the consequence, social disequilibrium". (Itálico do
autor).

10 Os motivos inerentes à falência da elite administrativa são assim retratados por Mayo (1962: 180): "Our
administrative élite, at Geneva as elsewhere, is the élite of yesterday. It faces the problems of the present
with the outworn weapons — policial and economic theories — of yesterday". (Itálico do autor).

11 Elton Mayo sugere mesmo um perfil ideal de administrador, genericamente retratado da seguinte forma:
"An administrador in these days should be qualified as a ‘listener’; many of our élite are so qualified, but
are not able to relate the various ‘echoes’ they catch in conversation to anything beyond their own
experience"  (Mayo, 1962: 176; Itálico e aspas do autor).

12 Estas práticas de chefia (ou de liderança) na perspectiva de Mottez (1985: 130) podiam ser claramente
"[…] definidas, apreendidas e, portanto, utilizadas e exportadas como quaisquer outras técnicas. […] É a
união entre a felicidade e a produtividade, sob a égide da democracia".
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Face a esta agenda simultaneamente teórica e político-ideológica proposta por Mayo,

algumas asserções pertinentes são possíveis avançar no que respeita à sua articulação com a

construção do objecto cultura organizacional.

Do ponto de vista teórico-conceptual podemos afirmar que o enfoque nos aspectos

informais das organizações, sobretudo ao nível da dinâmica dos grupos de trabalho e das

estratégias de liderança, induziu no meio investigativo um interesse acrescido pelas dimensões

humanas e comportamentais, em grande medida favorecedor do desenvolvimento da cultura

organizacional, enquanto área privilegiada de investigação. E será por referência a um quadro

teórico-epistemológico de inspiração essencialmente antropológica, onde as dimensões da

cultura adquirem uma natureza integradora, funcionalista e consensualista, que devemos retirar

as devidas ilações para o desenvolvimento do objecto cultura organizacional. De facto, a

análise da correlação entre alguns factores internos à organização (a moral dos trabalhadores, a

natureza da cooperação intra e inter grupos e as suas relações com os estilos de liderança) e o

grau de produtividade contribuiu para reforçar a crença do autor nas potencialidades

emancipatórias da organização — se, por um lado, a sua desestruturação ao nível da

cooperação constituía uma condição e extensão da própria desorganização da cultura societal,

por outro lado, era possível repor a ordem e o consenso cultural a partir de uma gestão eficaz

de alguns factores endógenos à organização, nomeadamente ao nível das esferas informais. Ora,

esta crença na possibilidade de reconstrução de uma identidade cultural perdida através da

manipulação das condições mais propícias ao seu desenvolvimento, como por exemplo, a

ampliação dos mecanismos de participação, a democratização dos estilos de liderança, o

aumento do nível de satisfação e motivação no trabalho, incorpora grande parte dos

pressupostos teóricos que mais tarde viriam a dar corpo a uma das focalizações mais

populares da cultura organizacional — a cultura como variável dependente e interna.

Mesmo do ponto de vista político-ideológico, é interessante salientar que o legado de

Mayo, ao não romper totalmente com os pressupostos tayloristas, contribuiu para consolidar

com mais intensidade as bases ideológicas de uma agenda gestionária sobredeterminada pelos

valores da eficácia e da produtividade. Não propondo nenhum modelo organizativo alternativo

ao taylorista, Mayo restringe a sua atenção à análise das decorrências comportamentais que tal
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modelo suscitou13. A primazia concedida pelos autores clássicos à gestão racionalizada das

estruturas (tarefas) é agora substituída pela importância depositada na gestão humanista do

pessoal. Mas a mudança de enfoque imprimida por Mayo não foi acompanhada por uma

mudança na ideologia do "one best way", representando, antes, uma espécie de "tecnocracia

disfarçada" (Orstman, 1984: 39), ou uma "solução de continuidade em relação a muitas das

propostas daquela" (Lima, 1992: 115). A participação dos trabalhadores e as formas de

liderança mais democráticas, por exemplo, são vistas sobretudo como instrumentos ao serviço

do consenso e da cooperação e, consequentemente, da eficácia e da produtividade, e não como

valores de referência política e ideológica contextualizadas em estruturas de poder

frequentemente assoladas por conflitos vários14. E assim, as dimensões informais das

organizações são tratadas como se de unidades estanques se tratassem, fechadas sobre si

próprias, rejeitando-se os princípios teóricos de inspiração antropológica tão reclamados pelo

autor e incorrendo-se em análises reducionistas, frequentemente de base psicológica e, por

vezes, clínica15.

                                    
13 Esta tese parece, hoje, ser relativamente pacífica entre muitos dos autores que integram a comunidade

académica da Sociologia e da Teoria das Organizações. Por exemplo, entre nós, Duarte Pimentel reforça
este ideia na apresentação realizada ao capítulo sobre As Relações Humanas escrito por Mottez (1985):
"[…] hoje parece-nos que, mais que uma verdadeira ruptura com a OCT, as Relações Humanas trouxeram
sobretudo correctivos, alguns dos quais de inegável importância, sem, todavia, destruir as concepções
sobre o trabalho e o conflito social" (p. 114). De igual modo, Mottez, ao longo da sua análise efectuada
naquele capítulo postula que "É tempo de voltar às relações humanas como crítica radical da
racionalização tayloriana, imagem que elas contribuiram para dar de si mesmas. Estabelecem o seu
domínio num campo que esta não tinha considerado, mais do que a põem em questão. São o seu
complemento, obrigam-na a certas adaptações, criticam-na pela sua inadaptação, pelo seu 'estilo', mas não
pelo seu fundamento" (p. 125).

14 A este propósito Licínio Lima analisa criticamente os sentidos e as funções da participação em Mayo:
"[…] a promoção da participação em Mayo tem sido muito criticada, dado que ela não surge como base
para a gestão dos conflitos, mas, pelo contrário, parece resultar de situações nas quais os conflitos não
foram resolvidos, mas tão-somente não considerados, ‘evacuados’, como escreve Orstman, para quem em
vez de participação se consagra, desta forma, ‘a impressão de participar’ ou a ‘participação fictícia’"
(Lima, 1992: 114; aspas do autor).

15 Em várias passagens da sua análise sobre As Relações Humanas, Mottez (1985) faz sobressair a
importância concedida ao grupo em detrimento da sua contextualização sócio-organizacional: "Embora
teoricamente se tenha considerado a empresa no seu conjunto, tal não contradiz o facto de as relações
humanas se terem limitado a um único domínio. Este poderia ser unicamente o ajustamento entre os
vários elementos, as relações de equilíbrio e de desequilíbrio que entre si mantêm. […] Ao designarem
este novo domínio de estudo, as relações humanas foram naturalmente conduzidas a torná-lo um campo
de investigação privilegiado. O grupo primário é o seu verdadeiro objecto " (p. 125). "Apesar das suas
intenções, é manifesto que as relações humanas se dedicaram mais ao estudo dos grupos do que das
organizações […] as relações humanas procuravam algumas leis gerais sobre o funcionamento dos grupos
(e, portanto, a forma de os considerar e dirigir), independentemente da natureza das organizações em que
eles se encontram" (p. 138).
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Esta agenda político-ideológica, assente na importância da gestão do informal, reflectiu-

se de tal forma no desenvolvimento de alguns estudos sobre a cultura organizacional que

grande parte da literatura produzida sobre o domínio se tem debruçado sobre o problema do

management of culture, isto é, sobre as formas e as estratégias de gestão da cultura como

mecanismo indutor da eficácia e excelência organizacionais.

Não obstante a proposta de Mayo constituir um movimento de reacção ao spirit of

age, e por isso, insistir na apologia da criação de uma cultura da integração (do consenso, do

equilíbrio, da estabilidade e da cooperação), não podemos deixar de, num registo mais crítico e

desconstrutivo, contrapôr a possibilidade de coexistência de uma outra realidade cultural não

totalmente coincidente com o projecto teoricamente preconizado. Assim, atendendo a que os

princípios inerentes ao modelo organizativo tipicamente racionalista não estavam em causa (a

decomposição do trabalho não era posta em causa, por exemplo), somos levados a supôr que

as condições de trabalho que outrora haviam favorecido o desenvolvimento de diferenciações e

segmentações culturais, nomeadamente ao nível dos três grupos profissionais (operários,

gestores ou supervisores e proprietários capitalistas), ao persistirem no tempo como padrão

hegemónico, não constituirão, concerteza, um factor desencadeador de mudança ao nível da

cultura das organizações. Antes pelo contrário, estamos em crer que a proposta de Mayo,

apesar de toda a incidência nos factores humanos, não é suficientemente sólida nem abrangente

para a concretização de tão complexo objectivo — a construção de uma cultura integradora e

colaborativa. O máximo que podemos admitir, hipoteticamente, ao nível das repercussões reais

que a proposta de Mayo terá desencadeado, poderá resumir-se à eventual criação de um

ambiente ou clima organizacional mais aberto, mais acolhedor e aparentemente mais pacífico

do ponto de vista da manifestação dos conflitos laborais16. No entanto, no que diz respeito à

capacidade de anulação e superação das diferenciações culturais, só numa dimensão virtual ou

imaginária será possível equacionar, como bem demonstraram alguns estudos realizados em

torno do desenvolvimento dos movimentos sindicais17.

                                    
16 Oscar Orstman (1984: 42) a este propósito especifica que "As condições a pôr em prática dizem respeito

ao clima da empresa: manter, seja de que maneira for, 'boas relações' com os colegas, os subordinados,
os superiores". (Aspas do autor).

17 Por exemplo, um dos estudos mais conhecidos desenvolvido por Kerr e Staudohar (1994) sobre a greve
em vários países desde o início do século, através do recurso à análise das estatísticas por sector
industrial, aponta para conclusões sobre os conflitos laborais que envolvem dimensões de natureza mais
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A crença na possibilidade de criar uma cultura organizacional integradora, tal qual é

hoje conceptualizada, a partir da gestão eficaz das variáveis internas da organização, suscitou

uma série de pesquisas e reflexões posteriores que viriam a legitimar alguns dos pressupostos

avançados por Mayo e, consequentemente, a constituirem as fundações da própria

problemática da cultura organizacional.

2. A cultura de grupo

Entre a diversidade de decorrências investigativas que a Escola das Relações Humanas

motivou, destacaremos seguidamente as implicações que duas das muitas pesquisas de

natureza psicossociológica sobre o estudo dos grupos tiveram sobre o desenvolvimento do

objecto cultura organizacional.

De inspiração behaviorista, os trabalhos produzidos por Kurt Lewin nos Estados

Unidos nas décadas de trinta e quarenta sobre a dinâmica de grupo18, influenciaram de forma

significativa o desenrolar das investigações posteriores, desde logo, ao promover um enfoque

privilegiado sobre o grupo enquanto campo específico de expressão de percepções, acções e

sentimentos humanos. A análise dos factores que intervêm no funcionamento do grupo —

através da utilização do método experimental —, constituiu a principal preocupação do

investigador, de tal forma que, ao centrar-se exclusivamente sobre esta totalidade dinâmica (na

"coesão grupal"), secundarizou o seu contexto de produção, quer ao nível restrito da

organização quer ao nível mais amplo da estrutura social (Lodi, 1984: 116).

Na mesma linha de pesquisa, George Homans, logo no início da década de cinquenta,

publica uma obra de referência para os estudos sociológicos e organizacionais intitulada The

Human Group, onde estuda comparativamente cinco grupos humanos em contextos

                                                                                                       

estrutural e, portanto, alheias ao investimento nos factores humanos do que dependentes do grau de
implantação da Teoria das Relações Humanas. Por conseguinte, uma das conclusões mais pertinentes do
estudo assenta na verificação de que o aumento da greve está relacionado com a situação de 'massa
isolada' vivenciada pelos trabalhadores. Assim, as minas constituem o contexto de trabalho mais
próximo daquela situação, sendo, por isso, aí que se verifica uma maior propensão para a greve.

18 Para uma análise mais aprofundada dos trabalhos do autor sugerimos as seguintes obras: Problemas de
Dinâmica de Grupo (s/d); Teoria Dinâmica da Personalidade (1975 [ed. orig. 1935, traduzido do
alemã]); Resolving Social Conflicts and Field theory in Social Science (1997 [ed. orig. 1948]); La
Teoria Del Campo en la Ciencia Social (1988 [ed. orig. 1951]).
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diferenciados19. Autor representativo de um certo movimento (que ele designa de "terceira

geração") apologético do "renascimento" (Merton, 1950: xvii) do interesse investigativo pelos

pequenos grupos, Homans defendia que a sociologia devia começar por estudar a mais familiar,

a mais comum e a mais básica das unidades sociais (Homans, 1950: 2) não só pelo seu

interesse enquanto unidade elementar e universal da vida social mas, sobretudo, porque

permitiria a construção de novas sínteses sociológicas, mais modestas e mais adequadas do que

as elaboradas pelas gerações anteriores20. E para conseguir uma primeira aproximação, o

primeiro passo para a elaboração de uma teoria geral do comportamento humano, o autor

adoptou um método de análise que consistia na identificação de uniformidades sociais entre os

cinco grupos estudados a partir de um esquema conceptual que contemplava quatro

indicadores de análise: a actividade, a interacção, o sentimento e as normas (cf. capítulo 2

desta obra de Homans).

Rejeitando, desde o início, o princípio da insularização do grupo como unidade de

pesquisa, procurou, pelo contrário, compreender as relações do grupo com o ambiente sócio-

organizacional de pertença, identificando as variáveis internas (sistema interno) e externas

(sistema externo) ao todo grupal. Tomando como referência teórico-conceptual alguns

conhecimentos de natureza antropológica21, muito próximos dos perfilhados pelo colega Elton

Mayo, formulou um conjunto de proposições gerais sobre o comportamento humano, cujo

valor científico é assinalado de forma expressiva e elogiosa por Bernard De Voto na nota

prévia à sua obra (The Human Group). Uma das conclusões mais pertinentes avançadas pelo

autor em relação ao primeiro grupo analisado (grupo da sala de enrolamento da Experiência de

Hawthorn) diz respeito à forma como o grupo interage com o ambiente. Ao defender uma

                                    
19 Seguindo a ordem de exposição efectuada pelo autor na sua obra, os grupos estudados foram os

seguintes: o grupo da sala de enrolamento da Experiência de Hawthorn (Capítulo 3); um gang de
adolescentes numa cidade Ocidental dos Estados Unidos (Capítulo 7); uma família numa ilhota (Tikopia)
do Pacífico (Capítulo 9); uma comunidade na Nova Inglaterra chamada ficticiamente de Hilltown
(Capítulo 13) e um grupo numa Companhia de Equipamento Eléctrico (Capítulo 14).

20 Homans (1950: 3) refere-se à "primeira geração" de sociólogos representada por Comte e Spencer e à
segunda ilustrada por Pareto, Durkheim e Weber. A "terceira geração" floresceu entre a Primeira e a
Segunda Guerra Mundial e caracterizava-se pelo interesse nos estudos mais detalhados e na ênfase
particular na análise dos grupos sociais.

21 As referências de natureza antroplógica mais trabalhadas pelo autor foram os estudos produzidos por
Radcliffe-Brown e Malinowski (cf. Capítulo 11).
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interacção dinâmica, activa e bidireccional entre os membros do grupo e o ambiente

(organizacional, por exemplo), o autor avança e antecipa os alicerces teóricos que mais tarde

enformarão a focalização da cultura como metáfora — a cultura perspectivada como um

processo de construção e reconstrução permanente protagonizado por actores em interacção

dinâmica com o social e o organizacional22.

Ora, esta noção funcionalista de interconexão entre as partes internas ao grupo e entre o

grupo como um todo e o sistema social e cultural de referência, ao exigir ajustamentos e

reajustamentos constantes em ambos os campos, desloca o centro da análise das meras causas

e efeitos para a ênfase nos resultados inerentes à complexidade das forças interactivas23. E é a

essência desta natureza interactiva que interessa apreender, desde logo porque constitui uma

uniformidade subjacente aos vários grupos estudados, no sentido de identificar os mecanismos

conducentes à adaptação social, ou à perspectivação do "grupo como um equilíbrio social

dinâmico" (Bernard De Voto, 1950: xv), em última instância responsável pela estabilidade da

sociedade24.

Igualmente pertinente parece-nos ser toda a abordagem desenvolvida em torno da

importância das normas e do comportamento do líder, enquanto corporificador daquelas, para

a criação de uma "cultura grupal", definida em termos de conformidade e de integração cultural.

Ora, quando transpomos a análise realizada aos grupos humanos para o contexto específico da

organização, algumas ilações  emergem como pertinentes. Em primeiro lugar, a visão

integradora e de cariz identitário subjacente à "cultura de grupo" leva-nos a reflectir sobre a

possibilidade de a coexistência de grupos diferenciados situados no mesmo contexto

organizacional poderem desencadear "culturas de grupo" também elas distintas e diferenciadas.

                                    
22 Para uma análise da focalização da cultura como metáfora, consultar o nosso anterior trabalho (Torres,

1997: 18-21).

23 Bernard de Voto (1950: xv) na nota prévia à obra de Homans sintetiza de uma forma muito clara este
pressuposto interactivo: "What the small group reveals when thus studied is a social system reacting
with its environment as a self-adjusting organization of response whose parts are mutual interdependente.
What acts, and what reacts, is not any single part of function of the social system, nor any combination
of parts or functions, but the system as a whole, a total whose mutual interdependente is the system".
(Itálico do autor).

24 No entanto, sendo inequívoca a defesa do estudo do equilíbrio para o estudo da mudança social, Homans
(1950: 449) chama a atenção para a necessidade de relativizarmos o conceito de equilíbrio na medida em
que "Note that we have not claimed equilibrium or a tendency toward equilibrium as an inherent property
of a social system. Equilibrium exists in some groups of the time, not in all groups all of the time".
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Em segundo lugar, ao atendermos à natureza dinâmica das interacções entre o grupo e o seu

meio ambiente, não podemos deixar de equacionar a fragilidade daquela hipótese (dado que o

ambiente é o mesmo), a não ser que se admita — e é essa a nossa perspectiva — a existência

também plural de micro-ambientes no seio de um macro-ambiente mais vasto. Esta hipótese

pode sair reforçada se pensarmos que o modelo organizativo de referência, baseado na

racionalização do trabalho, pode criar condições propícias à emergência de ambientes de

trabalho muito singulares e, porventura, geradores de "culturas de grupo" também elas

diferenciadas.

Parece-nos, então, poder concluir que a natureza dos pressupostos teóricos em que

assenta a análise dos grupos humanos antecipa ao nível do estudo das organizações, de uma

forma muito explícita em algumas passagens da obra, os argumentos teórico-conceptuais

reivindicados pela focalização da cultura como metáfora. Não só ao nível da forma como é

abordado o seu processo de construção e reconstrução, e o concomitante papel activo dos

actores em contexto organizacional, como em relação à sua manifestação tendencialmente

integradora e consensual. No entanto, convém ressalvar que, na última parte da obra, Homans

procura esboçar algumas análises de carácter mais abrangente sobre a importância dos grupos

humanos no contexto de desenvolvimento e mudança das sociedades, que apontam claramente

para a emergência de antagonismos ideológicos entre os grupos e identifica mesmo a sua

exacerbação ao nível da luta de classes, sobretudo protagonizada pelo isolamento e estatuto

hegemónico da classe média (Homans, 1950: 460). Se é certo que o pensamento do autor se

inscreve num quadro de análise tendencialmente integrador e em busca de equilíbrio, as

conclusões do seu estudo também não deixaram de admitir, num plano mais genérico de

análise, a coexistência de diferenciações e conflitos culturais, desde logo mediados pelo factor

grupo.

Após esta deambulação por algumas referências representativas do Movimento das

Relações Humanas, cremos ser pertinente tentar discutir os sentidos e as funções inerentes ao

relevo investigativo dos factores humanos, frequentemente traduzida pelo interesse analítico

no funcionamento dos grupos. Por outras palavras, clarificar a articulação entre a organização

técnica (ou formal) e a organização humana e social (ou informal) e as consequentes

implicações para o desenvolvimento da problemática da cultura organizacional. O

reconhecimento teórico desta dupla faceta organizacional (formal e informal) e da sua

importância para o alcance dos objectivos organizacionais reflecte um posicionamento
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epistemológico hegemónico típico de uma ciência normativa e apriorística, subordinada às

lógicas da eficácia e da produtividade. Por conseguinte, entende-se que, não obstante o lado

formal e o lado informal assentarem em lógicas próprias e distintas — ou em "sistemas

particulares de ideias e crenças", como aliás, já em 1939 salientaram Roethlisberger e Dickson

(1970) —, o princípio de articulação entre estas duas lógicas passava pela criação de

mecanismos que permitissem um ajustamento entre elas. Mas, o tipo de ajustamento em causa

não obedecia a um processo bidireccional ou interactivo, mas sim assentava na primazia do

formal "[…] como a emanação de uma lógica que em si encerra a sua própria racionalidade, e

que, portanto, não se questiona, nem é concebido ou analisado como um produto, como uma

elaboração social" (Mottez, 1985: 125).

A lógica da eficiência, da eficácia e da produtividade (formal), traduzia uma ideologia

organizativa racionalizadora, uma espécie de emanação natural de uma ordem cultural

dominante e não questionável, relativamente à qual seria necessário ajustar e acomodar uma

outra lógica — a lógica dos sentimentos, o sistema de ideias, de crenças e de valores inerentes

aos grupos da organização — com vista à construção da ideia de equilíbrio. E assim, ao

dicotomizar e insularizar, em termos analíticos, a estrutura organizativa da estrutura humana e

social, impondo entre elas uma relação de subalternidade, a Escola das Relações Humanas

influenciou de forma significativa algumas abordagens sobre a cultura organizacional,

nomeadamente ao nível do debate em torno da natureza ontológica da cultura. Estamos em crer

que uma das focalizações da cultura organizacional mais populares entre alguns sectores

académicos — a cultura como variável dependente e interna — reflecte alguns dos

fundamentos aqui identificados ao nível da relação formal-informal, muitas vezes ignorando o

teor dos debates e controvérsias teóricas que ao longo do século XX contribuiram para

aprofundar a natureza da relação mais vasta entre Estrutura e Acção Social. Antecipando só

uma das dimensões possíveis de registo, a cultura das organizações, à luz daquela focalização,

é perspectivada como uma resultante ou como um produto engenhosamente manufacturado no

interior da estrutura organizacional, erigindo-se, portanto como um mero reflexo das

especificidades inerentes à estrutura da organização.

Como procuraremos clarificar no próximo ponto, esta relação dicotómica entre o formal

e o informal, entre a estrutura e a acção humana, começa gradualmente a ser problematizada,

procurando-se, em alternativa, compreender o seu processo de interacção e as possibilidades

de promover uma espécie de conciliação e de fusão entre as duas facetas da organização. São
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disso exemplo o desenvolvimento durante as décadas seguintes de cinquenta e sessenta de um

conjunto de trabalhos diversos que vieram a institucionalizar um novo movimento teórico,

conhecido no meio académico por Abordagem Comportamentalista da Administração, assim

como a consolidação da corrente teórica designada de Teoria dos Sistemas.

3. A investigação do comportamento humano nas organizações

Entre outros estudos passíveis de convocar nesta secção, elegemos em primeiro lugar o

trabalho desenvolvido em Londres por Elliot Jaques entre 1947 e 1950 e publicado no ano

seguinte, sugestivamente intitulado The Changing Culture of a Factory25. Pouco conhecido e

pouco referenciado pela comunidade científica, o trabalho de Elliot não deixa de representar

uma linha de análise inovadora e de certa forma dissonante com alguns dos postulados teóricos

perfilhados pela Escola das Relações Humanas. Aliás, logo na extensa e significativa

introdução escrita por Jean Dubost, fica bem claro que a adopção de uma perspectiva

colaborativa proposta por Elliot se opõe de forma explícita à orientação tecnocrática presente

nos estudos que sustentaram o desenvolvimento do Movimento das Relações Humanas26. A

terapia social proposta pelo autor assenta no príncipio de que a mudança social ao nível da

organização exige necessariamente a participação do colectivo — através do accionamento do

método dos "grupos-discussão" —, na resolução das suas próprias tensões internas,

problemas e resistências sob a orientação do terapeuta social ou analista social. Trata-se

sobretudo de uma intervenção colaborativa, aberta e neutra, cujo objectivo é agir com os

actores, e não tanto uma manipulação de natureza tecnocrática que pugnava por uma

intervenção para ou sobre os actores27 (cf. Dubost, 1951: xi).

                                    
25 Face à dificuldade de aceder à versão original desta obra publicada em 1951 pelo Tavistock Institute of

Human Relations (Londres), recorremos à leitura da sua tradução para a língua francesa, publicada em
1972, em Paris, com o título Intervention et Changement dans L’ Entreprise.

26 Refere Dubost (1951: xi) a este propósito: "De fait, le rôle que Jaques tente de définir oppose son
approche aussi bien à celle du mouvement issu des travaux américains d’Elton Mayo et Dickson qu’ à
celle de la psychologie industrielle anglaise, à l’atitude de l’ingénieur en organisation ou de l’expert, qu’à
celle qu’adoptent traditionnellement les travailleurs sociaux, les éducateurs ou les enseignants".

27 Sobre as funções do terapeuta no processo de mudança social nas organizações Dubost (1951: xiii)
acrescenta: "[…] le thérapeute peut réaliser ce rôle 'collaboratif' et neutre; il participe au changement
social ni en manipulateur ni en ingénieur, mais en clarificateur qui aide le groupe à rendre manifestes ses
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Inspirado em conhecimentos de natureza psiquiátrica, para Dubost, Jaques parte do

pressuposto de que a resolução dos problemas de funcionamento das organizações exige a

adopção de um modelo de análise que isole e insularize as organizações do seu contexto, para

que se possam vislumbrar os seus actores exclusivamente como membros de um todo

organizacional, de uma unidade que tem "[…] une histoire, une estruture, une culture, des buts

spécifiques" (Ibid: xv). E será a partir desta perspectiva psicossociológica que Jaques

desenvolve a sua intervenção — em determinadas fases muito próxima da investigação-acção

—, e que o conduz ao desenvolvimento de interpretações sobre os problemas ligados à

estrutura organizacional que apelam à sua significação relacional e cultural.28

No final de três anos de investigação na empresa, como analista social, o autor dispõe

de um conjunto de noções relativas à empresa como organização que lhe permite lançar as

bases para a emergência de uma política de funcionamento apoiada em conceitos, princípios e

objectivos, com vista à formulação posterior de uma teoria geral da organização. E toda a sua

análise em torno da mudança social, apresentada ao longo da terceira parte da obra, assenta em

três conceitos-chave: estrutura social, cultura e personalidade. Ao rejeitar e criticar

categoricamente os princípios humanistas americanos, nomeadamente a tendência para a

psicologização dos problemas sociais e para a ignorância do conflito como forma de aumentar a

produtividade, Jaques (1972: 218-219) alega que o factor de mudança deixou de ser o indivíduo

para passar a ser a empresa, vista como um sistema de interacção entre a estrutura, a cultura e

a personalidade.

Ora, a natureza da teoria geral sobre a mudança social desenvolvida por Jaques remete-

nos para a análise da sua importância sobre o nosso objecto de estudo — a cultura

                                                                                                       

tensions internes, de telle sorte que celui-ci puisse faire face lui-même à ces tensions dans les meilleures
conditions".

28 O trabalho de Elliot Jaques que nos serve de referência (versão francesa de 1972) tem o mérito de oferecer
ao leitor uma Introduction sur la Méthode Socioanalytique d’Elliot Jaques, redigida por Jean Dubost,
onde este autor analisa os desenvolvimentos de Jaques a partir das propostas iniciais inscritas no livro
que aqui consideramos. Neste sentido, Dubost sublinha alguns aspectos centrais na obra de Jaques que,
de forma significativa, passam a integrar o capital genealógico da cultura organizacional. Assim, em
contraposição à célebre dicotomia entre as estruturas formais e informais avançada pela sociologia
americana, na óptica de Dubost aquele autor propõe uma outra distinção mais operante e indutora da
mudança social — "níveis manifestos" e "níveis fantasmagóricos" da instituição. Ao sublinhar a
importância dos fenómenos de defesa e colisão colectivamente organizados, vistos como geradores de
conflitos ao nível organizacional (níveis manifestos), Jaques conclui que aqueles fenómenos representam
diversas formas de exteriorização, pelos actores, dos seus conflitos internos e inconscientes (níveis
fantasmagóricos) (cf. Dubost, 1972: xxiv e segs.).
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organizacional —, essencialmente em quatro níveis de análise. O primeiro, que designamos

pelo isolamento (quase clínico) do campo organizativo e dos seus actores em relação às forças

externas, representa um postulado teórico que será frequentemente adoptado ao nível da

focalização da cultura organizacional como uma variável dependente e interna, separada e em

ruptura com a cultura societal. O segundo, centrado na compreensão dos processos simbólicos

(valores, interesses, objectivos, expectativas, desejos, enfim todo um conjunto de significados

partilhados pelos grupos), elege como alvo um conjunto de dimensões básicas que constituem

a própria essência da cultura organizacional29. O terceiro, decorrente dos dois anteriores, diz

respeito à função estabilizadora e adaptativa da intervenção proposta, na medida em que

parece pressupôr implicitamente um ajustamento dos trabalhadores à política institucional, a

uma espécie de subcultura gerencial. Estaríamos então em presença, uma vez mais, de uma

perspectiva integradora da cultura.

Por último, a um nível de análise mais expressivo do ponto de vista da sua articulação

com a cultura organizacional, este estudo parece ter sido pioneiro na adopção da expressão

cultura de empresa (e cultura da organização) e na sua própria definição:

"La culture de l’entreprise, c’est son mode de pensée et d’action habituel et

traditionnel, plus au moins partagé par tous ses membres, qui doit être appris et

accepté, au moins en partie, par les nouveaux membres pour être acceptés dans

l’entreprise. Le mot culture, ainsi defini, comprend une vaste gamme de

comportements […]. L’établissement de relations requiert que l’on assume des rôles

dans une structrure social; la qualité de ces relations est fonction de la mesure dans

laquelle chacun des individus en question a absorvé la culture de la organisation,

afin d'être en mesure d’agir à l’intérieur du même code general" (Jaques, 1972: 217-

18).

                                    
29 Por exemplo, quando o autor se debruça sobre a estrutura da mudança social na fábrica (capítulo 12),

nomeadamente no que respeita à resistência à clarificação dos papéis, a sua perspectiva enfatiza a
importância da relação dos papéis com a cultura da fábrica: "La perception des rôles individuels n’étaient
pas en fait une simple affaire de clarification intellectuelle, mais incluait les sentiments et les attitudes
des individus dans leurs rôles. Les individus assumant des rôles doivent forcément établir des relations
avec d’autres personnes comme cela est spécificié para la structure organisationnelle d’une façon établie
par la culture de l’usine" (Jaques, 1972: 261).
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Releva desta definição, essencialmente, uma imagem integradora da cultura, assim como o

pressuposto de que a cultura constitui uma realidade interna à organização e omnipresente em

relação ao actor, ao ponto de exigir a sua aprendizagem (ou "absorção", nas palavras do autor).

Mas, não obstante esta visão cultural uniformizadora, o autor realça a sua capacidade de

mudança e ajustamento permanente, ao enfatizar a interacção constante entre a estrutura, a

cultura e a personalidade:

"Des changements de personnel modifient à leur tour la culture de l’organisation, car

l’embauche de personnel nouveau implique que sont introduites dans l’organisation

les techniques culturelles apportées par ces nouveaux venus — techniques provenant

des organisations à laquelle ils appartenaient" (Ibid: 218).

Assinale-se, por fim, a ausência de propostas do autor ao nível da percepção de eventuais

diferenciações culturais ao nível organizacional (subculturas), não obstante os últimos

capítulos do livro tornarem explícita a adopção de um modelo organizativo muito próximo do

defendido pela Escola Clássica (divisão do trabalho, hierarquia, centralização). Além disto,

regista-se ainda o desenvolvimento de um conjunto de conceitos (responsabilidade, autoridade,

poder, sanção) muito próximos das conceptualizações avançadas por Max Weber.

Salvaguardadas as devidas diferenças entre os autores, parece denotar-se, uma vez mais, a

presença de uma relação pacífica e não polémica entre uma estrutura racionalizada e

diferenciada de trabalho e a criação de uma cultura organizacional integradora e consensualista.

A visão estática e diametralmente oposta entre estrutura e acção e a ênfase no consenso

e na integração cultural tem constituído, de facto, uma constante teórica presente em grande

parte dos estudos organizacionais produzidos nas décadas de cinquenta e sessenta.

Paradigmático deste linha de abordagem, o trabalho de William Whyte Jr. intitulado The

Organization Man e publicado em 1956, ilustra com bastante clareza a forma de entender o

comportamento humano nas organizações. Ao procurar analisar a tendência da sociedade

americana para o colectivismo, o autor elege como o exemplo mais expressivo daquele

fenómeno o desenvolvimento do homem-organização — pertencente à classe média e

ocupando níveis intermediários na empresa. Ora, o que de mais importante importa salientar

do perfil traçado do homem-organização é de que este é portador e perpetuador de uma nova
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ética social (que vem substituir a ética protestante30), assente em três proposições cujo

conteúdo anula e impede o desenvovimento dos valores e das crenças individualistas: o

cientismo, o pertencer ao grupo e o estar junto (Whyte, 1961: 26-59). O pertencer ao grupo

permite alcançar o sentimento de estar junto e, consequentemente, dissolver a individualidade e

fundir-se no todo organizacional. Partindo deste pressuposto, o homem-organização

representa uma colectividade despersonalizada mas cooperante com a estrutura da

organização. Na medida em que surge a montante da estrutura da organização, espera-se que o

seu processo de adaptação seja convergente e em conformidade com esta face formalmente

instituída, e que desenvolva a plasticidade suficiente para garantir o fabrico de consensos,

ignorando assim a emergência de eventuais conflitos entre os grupos.

Este retrato esboçado pelo autor num registo profundamente crítico da ideologia das

relações humanas sinaliza, de uma forma quase exacerbada, alguns dos pressupostos teóricos

inerentes à relação estrutura e acção ou dimensão formal e informal. A análise da acção humana

é reduzida a um processo padronizado de comportamentos sobrederminados pela estrutura da

organização e permanentemente subjugada às directrizes de uma liderança tecnicamente

treinada para fabricar consensos. Como o próprio autor reconhece, esta nova ética empresarial

rege-se por princípios estáticos, redundantes e, mesmo, ilusórios, acerca das formas de

interacção humana. Uma vez mais, não podemos deixar de antever aqui os principais

pressupostos indexados à perspectiva da cultura como variável dependente e interna,

sobretudo na sua versão mais extrema, quando contempla a criação (e gestão) de uma cultura

organizacional convergente com a cultura de topo ou com a designada cultura gestionária.

Adoptando um registo teórico diferente, o trabalho de March e Simon intitulado

Organizations e publicado em 1958, representa um autêntico manual da Teoria das

Organizações, no qual os autores percorrem, de uma forma ordenada e sistemática, as

principais contribuições teóricas desenvolvidas no domínio das organizações: a teoria clássica

da organização, a teoria das relações humanas e as perspectivas neo-racionalistas. Este

"repertório geral", como lhe chamou Michel Crozier no prefácio à obra traduzida para francês

(Crozier, 1979: vi) permitiu aos autores uma reflexão aprofundada, na última parte da sua

                                    
30 Para informações mais aprofundadas acerca do declínio da Ética Protestante consultar a obra de White

(1961: 18-26).
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obra, em torno da noção de racionalidade humana, por referência ao actor simultaneamente

económico e como membro de uma organização concreta — conceito já amplamente

desenvolvido em anteriores trabalhos produzidos por Simon (1947, 1955, 1956). Rejeitando a

ideia de "solução óptima", advogam antes a busca de uma "solução satisfatória", dada a

necessidade de compreender a acção humana como resultado de um conjunto de alternativas

possíveis cuja previsão implica a identificação dos valores e das percepções dadas pelos

indivíduos às consequências das diferentes possibilidades de acção31. Assim, enquanto o

modelo da "racionalidade absoluta" ou omnisciente postulava um raciocínio sinóptico que dava

lugar a uma optimização das decisões, o modelo da "racionalidade limitada" ou oportunista,

advoga antes a existência de uma prática de um raciocínio sequencial no qual, o decisor se

contenta com uma "solução satisfatória" ponderada entre um pequeno número de soluções

possíveis.

Ora, na perspectiva de Crozier o objectivo mais importante desta obra reside na

tentativa — ainda de carácter demasiado exploratório para aferir da sua validade científica —

de construção de uma síntese entre as contribuições da Escola Clássica e as da Escola de

Relações Humanas. A mera justaposição entre aqueles dois sistemas de análise é substituído

por uma abordagem (mais culturalista, na perspectiva de Crozier) que privilegia o actor

enquanto ser dotado de uma "racionalidade limitada"32 no seio de uma totalidade orgânica que

funciona também a partir de "repertórios de programas de acção" (March e Simon, 1979: 140).

A tentativa de desenvolver uma abordagem organizacional que conjugasse os domínios do

racional e do afectivo, ou no entender de Clegg (1998: 60) a defesa de uma concepção de

organização "[…] como encarnação de uma racionalidade pragmática e limitada", apesar de

constituir um primeiro insight teórico de como se poderiam apreender os condicionalismos

inerentes à decisão e à acção humana em contexto organizacional, não deixa contudo de incorrer

em pressupostos teóricos de certa forma reducionistas. Ao superar a imagem de homem

                                    
31 Como referem os autores: "La plupart des prises de décisions humaines, individuelles ou

organisationnelles, se rapportent à la découverte et à la sélection de choix satisfaisants; ce n’est que dans
des cas exceptionnels qu’elle se rapporte à la découverte et à la sélection de choix optimaux" (March e
Simon, 1979: 138).

32 Para uma análise mais aprofundada deste conceito, consultar as obras de Herbert Simon intituladas El
Comportamiento Administrativo. Madrid: Aguilar, 1970 e Models of Bounded Rationality. Cambridge,
Mass: The MIT Press, 1997.
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económico e passivo (Escola Clássica) e de homem social meramente adptativo (Escola das

Relações Humanas), March e Simon propõem um enfoque no homem administrativo, dotado

de uma "racionalidade limitada" sobretudo do ponto de vista cognitivo. Se por um lado, os

autores problematizam as potencialidades do ser humano ao nível da percepção da realidade

social e organizacional e das suas consequências ao nível das decisões e acções quotidianas —

o actor é visto como um agente que interfere na própria construção da realidade —, por outro

lado, fica por esclarecer, para além da dimensão cognitiva, a natureza estritamente sociológica

que confere sentido e que estrutura a própria limitação da racionalidade humana.

Só muito mais tarde, na década de setenta, é que se rompe com a anterior abordagem e

se investe, de forma mais expressiva, na análise dos processos de construção das visões de

mundo, nomeadamente por intermédio de Pierre Bourdieu, aquando da sua reflexão em torno

do conceito de habitus33. Aquilo que podemos indirectamente deduzir do pressuposto

Simoniano acerca da "racionalidade limitada" é que a crença nos poderes mágicos da

participação e da motivação no trabalho, defendida pela Escola das Relações Humanas, deve

ser relativizada face à limitação do ser humano em perceber a totalidade da sua mensagem e,

consequentemente, agir de uma forma não totalmente previsível e sobrederminada

exclusivamente por aqueles factores. Consequentemente, a crença depositada nos mecanismos

de gestão e manipulação do factor humano a partir de estratégias de liderança mais

democráticas sai fragilizada e revela-se impotente para, por si só, impôr uma nova ordem

social e culturalmente integradora e convergente. Seria, então, necessário, aprofundar o estudo

sobre o lado humano das organizações e repensar as suas formas de apropriação do

organizacional/cultural e reequacionar novas formas de perspectivar a liderança nas

organizações.

De referência obrigatória, o trabalho de Douglas McGregor intitulado The Human Side

of Enterprise e publicado em 1960, envereda por uma reflexão que visa a "[…] formulação de

uma teoria mais adequada sobre administração de empresas" (McGregor, 1980: 7), assente no

                                    
33 Pierre Bourdieu chega mesmo a tecer um comentário crítico, escrito já no início deste século (na sua obra

As Estrutura Sociais da Esconomia, publicada em 2000) ao conceito de "racionalidade limitada",
contrapondo-o com o conceito de habitus: "O habitus é subjectividade socializada, transcendental
histórico cujos esquemas de percepção (os sistemas de preferência, os gostos) são o produto da história
colectiva e individual. A razão (ou a racionalidade) é bounded, limitada, não só, como crê Herbert
Simon, porque o espírito humano é genericamente limitado (o que não é uma descoberta), mas porque é
socialmente estruturado, determinado e, por isso, limitado" (Bourdieu, 2001: 262; itálico do autor).
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princípio de que as ideias teóricas (implícitas e explícitas) sustentadas pela direcção da

organização acerca do seu lado humano determinam o modo de funcionamento das

organizações. Esta pressuposição básica de partida remete-nos para a ideia de que a direcção

constitiu uma entidade sedimentadora da cultura da organização, cujas estratégias

administrativas e gerenciais dela emanadas podem funcionar como importantes mecanismos

indutores da integração organizacional. Identificando duas teorias fundamentais e antagónicas

acerca da administração — a "Teoria X" referente à concepção tradicional de direcção e

controlo e a "Teoria Y" relativa à administração por integração e autocontrole — McGregor

defende a importância do reconhecimento da coexistência, nem sempre pacífica, de objectivos

individuais e de objectivos organizacionais para se poder proceder, na óptica da "Teoria Y", à

sua reconciliação por via da integração dos interesses mútuos. Ora, o autor acredita ser esta a

via mais eficaz para a construção de consensos e para a edificação da integração organizacional.

E elege como instrumentos fundamentais para auxiliar a construção de uma cultura integradora,

de uma identidade de objectivos, interesses e aspirações, a participação dos actores e a criação

de um "clima de relação" entre superior e subordinado, baseado sobretudo na confiança mútua

(Ibid: 126).

A criação de condições propícias ao desenvolvimento da integração cultural parece-nos

assentar num pressuposto menos estático acerca da acção humana, do que aquele que inspirou

a Teoria Clássica e a Teoria das Relações Humanas, mas igualmente pouco esclarecedor e

evasivo no que concerne às formas de apropriação social por parte dos grupos em presença

nas organizações. De facto, continua-se a centrar a análise mais nos efeitos previsivelmente

produzidos por um conjunto de variáveis (participação, clima, liderança) do que nos processos

de construção dos resultados. Pouco se sabendo acerca deste último aspecto, a tendência será a

de esperar, ainda de uma forma relativamente positivista, que os resultados se manifestem de

uma forma padronizada, sem espaço para conceber as possíveis multilogicidades inerentes ao

fenómeno organizativo-cultural. Deduz-se, então, que este trabalho possibilita a crença na

criação de uma cultura integradora, alicerçada em mecanismos de participação, de clima e de

liderança, "prudentemente" adoptados, embora assente em pressupostos menos estáticos e
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fechados34, aproximando-se de uma imagem mais construtivista da organização, sobretudo

quando o autor reflecte sobre o desenvolvimento do talento gerencial.

Se bem que não refutemos algumas críticas tecidas ao autor pelo facto de adoptar a

participação essencialmente como um instrumento ao serviço do consenso e da integração35,

ignorando, por conseguinte, o conflito e as estruturas de poder nas organizações, julgamos,

contudo, que na última parte da obra o autor procura reflectir criticamente sobre o processo de

liderança, adoptando um enfoque menos funcionalista da organização. Ao debater a

importância de um conjunto de variáveis que interferem com o processo de liderança e ao

situá-lo num esquema circular de construção e reconstrução, o autor parece querer desvincular-

se, ainda que timidamente, do reducionismo inerente à relação dicotómica entre o formal e o

informal, ou entre a estrutura e a acção36.

Igualmente pertinentes, os trabalhos de Rensis Likert, ao debruçarem-se sobre os

sistemas administrativos em contexto organizacional37, procurando pôr em evidência a

importância do "princípio da integração" e do "princípio das relações solidarizantes"38 para a

eficácia e qualidade do desempenho da organização, sugerem-nos uma visão menos

determinista sobre as relações entre a estrutura formal e as dimensões informais e

comportamentais. No seu livro New Patterns of Management publicado em 1961, o autor

defende a construção gradual de um sistema administrativo participativo, assente na

                                    
34 Parece ficar claro, em algumas passagens do trabalho de McGregor, que o processo de construção da

integração exigirá o desenvolvimento de todo um processo de aprendizagem dos actores, nalguns casos
de longa duração, para se poder adoptar "prudentemente" o tipo e o grau de participação mais adequada.
Confrontar a este respeito as páginas 120 e seguintes.

35 Contudo, registe-se que McGregor, em várias passagens da sua obra, rejeita de forma categórica a ideia de
adopção do conceito de participação como uma estratégia de manipulação. Na sua perspectiva "[…] a
participação não é uma panaceia, um instrumento de manipulação, uma ameaça. Usada prudentemente, e
com compreensão, a participação acompanha, naturalmente, a administração por integração e auto-
controle" (McGregor, 1980: 122-123).

36 De realçar que algumas das ideias avançadas neste parte da obra foram posteriormente aprofundadas numa
obra que foi postumamente publicada em 1967, intitulada The Professional Manager.

37 Os quatro sistemas administrativos sistematizados por Likert são os seguintes: sistema 1 – "autoritário-
coercitivo", sistema 2 – "autoritário-benevolente", sistema 3 – "consultivo", sistema 4 – "participativo"
(cf. Likert, 1979; 1975).

38 Na definição do autor "As experiências, relações, etc., são consideradas solidarizantes quando o indivíduo
envolvido acredita que a experiência (em termos de seus valores, metas, expectativas e aspirações) possa
contribuir ou conservar seu senso de valor e importância pessoal" (Likert, 1979: 128).
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cooperação grupal e no trabalho de equipa, em "interacções extensivas, amistosas e com alto

grau de confiança" (Likert, 1979: 262), em fluxos intensos de informação em sentido

bidireccional e numa relação forte de lealdade à organização39. Ressalta, desde logo, uma

imagem idealizada da organização muito próxima da preconizada por McGregor ("Teoria Y"),

sedimentada, portanto, numa visão integradora da cultura bem expressa ao nível do enfoque

colocado nos valores, aspirações, motivações, interesses e, de uma forma ainda mais eloquente,

nos objectivos individuais (e de grupo) e na sua necessária fusão, via mecanismos de

partipação, com os objectivos da organização.

Por outro lado, esta concepção integradora da cultura que subjaz a todo o

desenvolvimento teórico produzido pelo autor, não deixa de reflectir novas cambiantes

analíticas de feição menos unilateral e linear. Ao identificar um conjunto de variáveis causais

(estrutura organizacional, controlo, política e liderança) que condicionariam a natureza das

variáveis intervenientes (atitudes, motivações e percepções dos membros) e que por sua vez

seriam responsáveis pelas variáveis resultantes (produtividade, lucros, custos), o autor

procurou superar esta fase de mera relação de causalidade, para se debruçar sobre as

possibilidades de intervir na redefinição da causa para poder melhorar o efeito. No fundo,

trata-se de uma tentativa de operacionalização de uma espécie de dialéctica entre a estrutura e

acção, de uma intervenção (ainda teoricamente rudimentar) no processo de construção da

própria organização como uma unidade social e cultural. Contudo, esta proposta não deixa

ainda de reflectir uma certa crença nos poderes quase mágicos do processo formal (variáveis

causais ou variáveis independentes) sobre o processo informal e comportamental (variáveis

intervenientes ou variáveis dependentes). A abordagem desta relação, embora ainda

analiticamente reducionista, permitiu contudo apelar para a importância dos mecanismos de

interdependência mútua e mesmo de correlação de forças imanentes àquelas dimensões, muito

embora esta mais-valia se torne mais significativa no livro que o autor publica em 1967,

intitulado The Human Organization.

                                    
39 Likert pressupõe que "A organização consiste num sistema social solidamente entretecido e funcionando

proficientemente. Este sistema social se compõe de grupos de trabalho interligados, com um alto grau de
lealdade grupal entre os membros e atitudes favoráveis e confiança entre superiores e subordinados"
(Likert, 1979: 123).
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4. A cultura como variável de contingência

O estudo das interconexões entre as várias dimensões constituintes das organizações

adquire, a partir da década de sessenta, um desenvolvimento investigativo considerável, em

grande medida desencadeado pelo aparecimento e divulgação de novas abordagens

organizacionais, designadamente a Teoria do Desenvolvimento Organizacional, a Teoria Geral

dos Sistemas e a Teoria da Contigência. Assiste-se, no panorama investigativo e ideológico, a

uma viragem no modo de conceptualizar as organizações: o pressuposto da dualidade da

estrutura-acção, ou do formal-informal, é progressivamente substituído por propostas que

contemplam a fusão entre ambas dimensões. Esta tentativa de aglutinação dos aspectos

estruturais e dos aspectos comportamentais, insistindo nas suas mútuas conexões, assentava

no pressuposto de que a organização era análoga a um sistema aberto e, como tal, todo o seu

desenvolvimento ficava dependente de uma estratégia de mudança gradativa (e planeada), quer

ao nível dos factores endógenos (estruturais e comportamentais) quer no domínio dos factores

exógenos (ambiente externo). Tomando como referência os principais tópicos inerentes aos

sistemas orgânicos e adaptativos, o processo de desenvolvimento organizacional preconizado

por diversos autores associados a esta teoria40 aparece alicerçado nos conceitos de cultura e de

clima organizacionais, vistos como variáveis a serem redefinidas e mudadas para fazer face às

exigências impostas pelo meio ambiente. E seria através da mudança desta cultura

organizacional, que se pretendia integradora, orgânica e assente no comprometimento e

participação dos actores na organização, que se tornaria possível estabelecer as fases de vida e

os estádios de desenvolvimento sistemático da organização41. A cultura da organização ao

                                    
40 Entre o conjunto de autores, cujos trabalhos poderiam figurar como representativos deste movimento do

Desenvolvimento Organizacional, salientamos Edgar Schein, Warren G. Bennis, Paul Lawrence e Jay
Lorch, sobretudo pela pertinência científica e pelo número significativo dos estudos publicados. Por
exemplo, na década de oitenta e inícios da de noventa, os trabalhos de Edgar Schein (1985, 1990 e 1991)
tornaram-se uma referência inquestionável para o desenvolvimento e consolidação da problemática da
cultura organizacional. No capítulo seguinte voltaremos a este autor e às suas propostas teóricas.

41 De entre um conjunto de trabalhos integrados num dossier temático sobre Desenvolvimento
Organizacional, publicado em 1974, na revista Enseignement et Gestion, nº7, destacamos o artigo de
Jacques Mareschal onde o autor desenvolve uma análise crítica sobre os pressupostos ideológicos e
tecnicistas inerentes a esta corrente teórica, sobretudo na sua versão americana. Ao debruçar-se sobre o
sistema de valores preconizados pelo Desenvolvimento Organizacional, o autor conclui que a defesa dos
valores humanos e a sua integração na cultura da empresa, reflecte não só a própria evolução (tecnocrática)
da cultura social como representa também uma condição de sobrevivência adaptativa das organizações:
"Ainsi, les valeurs O.D. s'inscrivent dans un courant particulier de l'évolution social, elles expriment une



Construção da Genealogia da Cultura Organizacional – Os Fundadores 120

aparecer conceptualizada de uma forma muito ampla, referindo-se às dimensões dos

comportamentos, dos valores e das crenças partilhadas pelos actores no contexto

organizacional, tende a constituir-se como uma realidade hegemónica que sobredetermina a

própria configuração estrutural da organização.

Será com a crescente imposição e consolidação no panorama investigativo da "teoria

geral dos sistemas"42 que se rompe com a representação fechada da realidade organizacional e,

consequentemente, se redefine as articulações entre o formal, o informal e entre outras

dimensões internas e externas à organização. A uma "[…] visão demasiado internalista dos

processos e das estruturas organizacionais" (Clegg, 1998: 58) segue-se um investimento no

estudo das interdependências dinâmicas entre as várias componentes do sistema. A estrutura

da organização deixa de ser conceptualizada como uma realidade de existência inquestionável e

determinadora de todo o funcionamento da organização, para ser abordada como um mero

subsistema permeável às influências de outros subsistemas internos e externos à organização.

Ao postular-se uma imagem de organização ancorada em "[…] estruturas e padrões de

comportamento adaptativos, caracterizados por uma estabilidade relativa, por uma mudança

lenta e pela possibilidade de contenção das incertezas geradas pelos ambientes" (Clegg, 1998:

59), subentende-se a presença de uma manifestação de cultura de tipo integrador e

consensualista (o jogo das interdependências deve orientar-se em função de um fim), mas a

exigir algum dinanismo e alguma elasticidade susceptível de enfrentar a ordem provisória e não

definitiva, advinda das fontes de incerteza ambiental, e de garantir a respectiva flexibilidade dos

comportamentos organizacionais.

Ao procurar-se alargar o objecto de estudo integrando novas variáveis de análise (como

por exemplo, o meio ambiente), alguns autores aprofundam e evidenciam a complexidade

inerente à variabilidade do meio (estável ou dinâmico), ora desvendando a importância da

tecnologia (Burns e Stalker, 1961), ora elegendo como critério de apreciação a incerteza

                                                                                                       

tendance naissante dans la culture et répondent aux aspirations d'un certain nombre d'individus. […] Il
faut bien reconnaître que, malogre tout l'accent mis sur les valeurs humaines et le désir de les intégrer
dans la culture, le développement des Organisations reste le but final de l'O.D. Et la question du conflit,
non pas celui entre individus, mais bien celui plus essentiel entre les individus et l'organisation, n'est
pas traitée" (Mareschal ,1974: 20-1).

42 Entre outros autores consultados que desenvolveram a analogia entre organização e "sistema aberto",
dedicamos particular atenção às obras de Katz e Kahn (1970) e de Thompson (1976).
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(Lawrence e Lorsh, 1989), ora ainda fazendo depender a variabilidade do meio dos modos

como ele é subjectivamente apreendido pelos actores (Weick, 1973). A natureza destas

investigações, ao deslocar o interesse analítico dos processos estruturais internos para o

exterior da organização, permitiu questionar a invariabilidade (pretensamente universal) e a

hegemonia da estrutura da organização sobre todas as outras dimensões, tornando-a agora

refém do contexto ambiental e de outras variáveis internas à organização.

A tese principal da Teoria da Contingência reside, então, na defesa da permeabilidade

da estrutura da organização em relação a outras variáveis internas e externas, que autores vários

trataram de identificar: a evolução demográfica, dos rendimentos e da tecnologia (Chandler,

1991 [ed. orig. 1962]), a tecnologia (Woodward, 1977 [ed. orig. 1965]) e a dimensão da

organização (Blau e Schoenherr, 1971). Ao privilegiar-se analiticamente os efeitos de

numerosas variáveis sobre a configuração estrutural das organizações (o seu funcionamento e a

sua performance), propondo mesmo tipologias várias que cobrissem uma grande diversidade

de formas estruturais possíveis, os autores da contingência incorreram, uma vez mais, numa

concepção da organização determinista e normativista, relegando-a para um estatuto de mero

receptáculo permeável e moldável por via das influências externas. Esta imagem de organização

heterónoma, dependente e submissa à ordem externa, aparece bem ilustrada na análise da

estrutura "mecânica" e/ou "orgânica" presente na obra de Burns e Stalker (1961), nos

processos de diferenciação e de integração da estrutura necessários a um bom desempenho

organizacional, na perspectiva de Lawrence e Lorch (1989 [ed. orig. 1967]), e nos seis

mecanismos de coordenação e nas sete configurações-tipo de organização propostos por

Mintzberg (1982).

De assinalável relevância para a compreensão da cultura organizacional como variável

independente e externa, os pressupostos inerentes às três teorias aqui esquematicamente

convocadas, constituem, de facto, um primeiro apport teórico para o enquadramento daquela

proposta teórica. Com efeito, ao enfatizar a irredutabilidade do meio em relação à organização

abriu-se caminho para a consideração da cultura (de âmbito nacional, por exemplo) como uma

das variáveis possíveis de contingência, despoletando, assim, algumas investigações que

procuraram pôr à prova a capacidade de adaptação das estruturas organizacionais às

especificidade das culturas nacionais. Ora, esta tese da relatividade cultural, defendida e

aprofundada mais tarde em vários trabalhos produzidos por Hofstede (1984, 1990, 1991) e
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outros autores43 abriu portas para a consideração da cultura como um importante instrumento

de gestão.

Por outro lado, quando intentamos a apreensão das formas dominantes de manifestação

da cultura à luz destas teorias, deparamo-nos novamente com um panorama marcado pela

integração e convergência cultural, vista como uma exigência imposta pela necessidade

permanente de adaptação organizacional. Esta representação integradora e unitária da cultura

transparece com toda a clareza nas obras de Lawrence e Lorch (1989) e de Mintzberg (1982).

Na primeira, os autores defendem que, só encontrando mecanismos integradores que

mantenham a coesão da organização —"[…] qualidade da colaboração existente entre

departamentos que devem unir os seus esforços para satisfazer as exigências do meio"

(Lawrence e Lorch, 1989: 109) — é possível enfrentar e superar a tendência natural para a

diferenciação decorrente da necessidade de as várias unidades da organização se adaptarem ao

ambiente — "[…] as diferenças de atitude e de comportamento e não unicamente o facto do

fraccionamento e da especialização" (Id. Ibid.). Quase que arriscaríamos avançar com a ideia de

coexistência de duas formas de manifestação de cultura: a diferenciadora, em estado latente,

representa uma realidade de facto exigida pela necessidade de adaptação às contingências

externas (também elas diferenciadas e fraccionadas); a integradora, em estado manifesto,

representa uma realidade a construir, uma força controladora das tendências centrífugas, em

nome do bom desempenho e eficácia da organização. Todavia, não é possível pré-determinar,

em termos absolutos, a dose exacta de integração e diferenciação que garanta os mais elevados

níveis de performance organizacional, pois, tal propósito, está sempre subjugado às flutuações

de contingência inerentes ao enquadramento sócio-económico e cultural da organização.

A obra de Mintzberg oferece-nos um quadro teórico e operacional para estudar as

organizações, retomando as noções de diferenciação e integração adoptadas pelos autores

anteriores. Ao propôr uma tipologia das organizações, onde distingue cinco configurações-tipo

                                    
43 Durante a década de noventa surgem alguns estudos que privilegiam uma abordagem macro-analítica da

cultura organizacional centrada na análise comparativa de várias culturas de âmbito internacional e dos
seus efeitos ao nível da adopção de distintas estratégias e políticas de gestão. Sem que se abandone o
registo gestionário e tecnicista na análise da cultura organizacional, desloca-se, contudo, o alvo de análise
de um processo de gestão internamente localizado (gestão da corporate culture) para um processo de
gestão mediatizado pelas variáveis culturais de âmbito internacional (gestão através da cultura). Entre
outros trabalhos, destacamos a obra editada por Joynt e Warner (1996), intitulada Managing Across
Cultures, onde constam diversos capítulos sobre o tema; e a obra produzida por Usunier (1998),
International & Cross-Cultural Management Research.
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de organizações44, elege como principais componentes, ou meios de integração, seis

mecanismos de coordenação com vista a assegurarem a coerência da estrutura: o ajustamento

mútuo, a supervisão directa, a estandardização das tarefas, a estandardização dos produtos, a

estandardização das qualificações e a estandardização das normas (Mintzberg, 1982: 19): "on

peut les considérer comme les éléments fondamentaux de la estruture, la colle qui maintient

ensamble les parties de l’organisation". A ideia de integração como o corolário do

funcionamento eficaz das organizações atravessa toda a sua obra, pressupondo, uma vez mais,

a centralidade da unidade monocultural, da coesão entre as partes, para garantir com sucesso

uma gestão optimizada dos factores de contingência

Esta crença de que a estrutura da organização resulta de um complexo jogo de

interdependências entre as diferentes partes do sistema (Teoria dos Sistemas), ou então, que

está dependente e submissa à ordem externa (Teoria da Contingência), não obstante ter

permitido um alargamento e solidificação do seu campo analítico — ao privilegiar uma

abordagem mais centrada nos processos de interacção e ao introduzir os factores externos à

organização, respectivamente —, não deixou, contudo, de exigir um reequacionamento quanto à

natureza ontológica da organização. Isto é, o questionamento da condição heterónoma da

organização, designadamente dos limites da sua dependência e submissão (unilateral e

mecânica), resulta do facto de os autores só terem admitido a imposição da variável ambiente

(variável independente/dominadora) sobre a variável estrutura organizacional (variável

dependente/dominada), rejeitando a hipótese inversa e contrária, que nos remeteria para uma

análise centrada nos processos de recepção e selecção, interpretação, resistência e/ou gestão

das mudanças em contexto organizacional. E neste sentido, autores como Pfeffer e Salancik

(1978) aprofundam a ideia de que as organizações podem adoptar diferentes tipos de

estratégias para gerir e modelar a dependência em relação ao meio, arriscando mesmo uma

alteração das suas relações de força, fenómeno estudado igualmente por Emery e Trist (1965) e

denominado de institucionalização do meio. Partilhando a mesma linha de pensamento, Child

(1972) refere-se à capacidade das organizações, designadamente os dirigentes ou a "coligação

                                    
44 As cinco configurações estruturais desenvolvidas por Mintzberg (1982) são as seguintes: a estrutura

simples (capítulo 17), a burocracia mecanicista (capítulo 18), a burocracia profissional (capítulo 19), a
estrutura divisional (capítulo 20) e a adhocracia (capítulo 21).
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dominante", exercerem uma mediação política das influências do meio ambiente, accionando

estratégias concretas que modelam e filtram a estrutura do seu enquadramento.

Aliás, os limites desta imposição do meio face aos mecanismos de resistência

accionados pelas organizações, aparece bem ilustrado num célebre estudo realizado num

hospital psiquiátrico nos anos 60 por Erving Goffman (1968), onde o autor apresenta vários

argumentos no sentido de evidenciar a importância que alguns processos internos accionados

pela organização (por exemplo, os ritos de admissão, a submissão aos regulamentos ou os ritos

de conversão ideológica) exercem sobre a coesão interna, gerando mesmo, fenómenos de

isolamento face ao meio externo. Estamos em presença, neste caso, de um contributo que, ao

rejeitar uma relação de monopólio do meio em relação à organização, apela para a importância

dos próprios poderes e da capacidade de autoprodução da organização.

A importância desta polémica para a compreensão da génese da cultura organizacional,

reside justamente ao nível da concepção ontológica de organização e, por consequência, de

cultura. A tendência para considerar, de forma exclusiva, a organização como um sistema

fechado, ou então como um sistema aberto, reflectiu-se, de uma forma muito clara, ao nível das

principais focalizações da cultura — respectivamente a da cultura como variável dependente e

interna e a da cultura como variável independente e externa. Entre o fechamento da

organização sobre si própria (independência absoluta) e a sua total dependência em relação ao

meio exterior, emerge um complexo campo analítico a exigir uma ênfase privilegiada nos

contextos e nos espaços de autoprodução e reprodução da autonomia do edifício

organizacional. E aqui, as questões do poder, dos conflitos e das interacções teriam que

obrigatoriamente figurar como dimensões centrais.

5. A diferenciação cultural e a cultura como construção social

Nas décadas seguintes (setenta e oitenta), diversos estudos apontam para uma nova

tendência investigativa no campo das organizações, ao proporem um registo mais analítico e

interpretativo sobre os principais contextos da acção colectiva nas organizações. Retomando

alguns conceitos anteriormente avançados — tais como "fins da organização" (Barnard,1971

[ed. orig. 1938]), "racionalidade limitada", "repertórios de programas de acção" e "modelo

canónico da decisão" (Simon, 1970 [ed. orig. 1947], 1955, 1956) —, questiona-se agora a visão

excessivamente límpida e sinóptica da organização desenvolvida pelas anteriores abordagens.
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Investe-se na análise das lógicas e das múltiplas racionalidades dos actores que "[…]

transbordam os contornos da organização" (Filleau e Marques-Ripoull, 2002: 199),

introduzindo no seu núcleo de funcionamento elementos imprevisíveis e indeterminados a

priori. Rejeitando os postulados de previsibilidade e de mono-racionalidade (ou da

racionalidade absoluta), vários trabalhos procuram desmontar a noção clássica de organização,

introduzindo novas visões alicerçadas na ideia de "[…] coligação interactiva de diversos grupos

de indivíduos, com objectivos diferentes e muitas vezes conflituais" (Id. Ibid.: 213). A

identificação da sobreposição de racionalidades parcelares no contexto organizacional permitiu

questionar o sentido teleológico conferido à organização e repôr no centro das preocupações a

coexistência de uma grande diversidade de objectivos, frequentemente conflitantes e

dificilmente conciliáveis.

O reconhecimento de que as organizações desenvolvem uma capacidade notável para a

segregação de objectivos diversos, constituiu o ponto de partida para o desenvolvimento de

alguns estudos que procuraram aprofundar esta constatação45. Deste modo, a consideração da

dualidade de fins, ou de "fins comuns" da organização — os fins dos fundadores e os fins dos

participantes, sugerida por Barnard, — é posta em causa, sobretudo a crença numa filosofia

comunitária e cooperativa, e substituída por análises mais atentas às relações de poder e aos

conflitos emergentes das contradições entre os objectivos coexistentes e diversos nas

organizações. É nesta linha que se encontra Charles Perrow (1981) ao distinguir seis categorias

de fins, uns de natureza interna (fins societais, fins de produção e fins dos fornecedores de

factores de produção) e outros de natureza externa (fins do próprio sistema, fins dos produtos

e fins derivados). De igual modo, Philippe Bernoux (1995) insiste na ideia de reducionismo

analítico subjacente à designação "fins comuns", pois, como refere, o que deve ser analisado

são os objectivos dos dirigentes, numa tentativa de empreender uma dessacralização da sua

autoridade. Já nos anos vinte, na mesma linha de pensamento, Robert Michels (2001), numa

célebre investigação sobre as tendências oligárquicas da vida dos agrupamentos políticos

                                    
45 Refira-se que mesmo ao nível da teoria económica se procurou entrar em linha de conta com a diversidade

de objectivos coexistentes da organização, colocando-se de lado o pressuposto do fim único e universal.
No estudo produzido por Adolph A. Berle e Gardiner C. Means (1932), The modern corporation and
private property, os autores identificam a emergência de um novo modo de regulação económica,
designada de "capitalismo colectivo" que se caracteriza pela separação entre duas funções essenciais: as de
propriedade e as de direcção.
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europeus, sustentava a tese da divergência de interesses e objectivos entre os membros dos

partidos e os seus administradores, alertando para os perigos de este conflito limitar o

alargamento da democracia à classe operária.

Neste sentido, a apreensão do processo de definição dos objectivos no contexto

organizacional torna-se o fulcro das análises organizacionais, direccionando os autores quer

para a análise das estratégias dos actores ou das "coligações de actores" (portadores de

objectivos conflituais) no processo de tomada de decisões (March, 1991 [ed. orig. 1988]), quer

para abordagens em torno dos conceitos como sistema de acção concreto, zona de incerteza e

poder46 (Crozier, 1990; Crozier e Friedberg, 1989)47.

No que diz respeito à construção do objecto cultura organizacional, abre-se um vasto e

desafiador campo de análise, propício à consolidação e consequente afirmação desta

problemática, sobretudo nos contextos investigativos de natureza mais académica. Por um

lado, despontam diversos factores favoráveis à admissão teórica da diversidade cultural (ou

subculturas) no contexto organizacional, o que exige um questionamento do pressuposto da

uniformidade e integração cultural subjacente às anteriores abordagens. A ênfase colocada nos

diversos objectivos, racionalidades, interesses e expectativas dos actores exigiu um novo olhar

sobre as formas de manifestação de cultura, ao pôr em evidência toda uma diversidade de

campos ou nichos culturais que funcionam como esquemas específicos de interpretação e

apropriação da realidade sócio-organizacional, ou ainda como quadros de referenciação

simbólica da acção organizacional. A exploração desta vertente analítica, inspirada nos

principais pressupostos da Teoria da Acção, constituiu um factor de consolidação assinalável

da perspectiva diferenciadora da cultura, cujos contributos posteriores permitiram, por sua

vez, melhor reafirmar e dar-lhe mais solidez. Outros estudos, ao situarem-se num registo

teórico ainda mais questionador das uniformidades culturais, avançam com uma concepção de

organização assente na lógica da desordem, da desconexão, do arbitrário, sugerindo uma

                                    
46 Saliente-se a importância que constituiu para estes autores um trabalho anterior de French e Raven (1959)

sobre as bases e tipologias de poder.

47 As obras destes últimos autores (O Fenómeno Burocrático, publicada em 1963 e O Actor e o Sistema,
publicada em co-autoria em 1977), constituiram uma referência capital para o nascimento de uma nova
escola francesa da sociologia das organizações, ao proporem uma análise estratégica e ao desenvolverem
uma Teoria Geral da Acção, assente no aprofundamento dos conceitos acima referidos.
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abordagem marcada justamente por uma visão cultural fragmentada48, que mais tarde se

reflectirá ao nível da emergência da perspectiva fragmentadora da cultura organizacional.

Por outro lado, a tónica colocada no sistema de acção concreto faz irromper uma nova

concepção de organização, vista como uma construção social resultante das acções dos actores.

E estas, ao serem sujeitas a mecanismos de regulação (as alianças entre actores, os

compromissos tácitos), adquirem um sentido dinâmico que se encontra em permanente

construção e reconstrução, onde os jogos interactivos e as estratégias assumem um significado

crucial para o entendimento da permanente necessidade de ajustamento das organizações.

Consequentemente, o sentido ontológico da cultura da organização adquire novos contornos: a

cultura passa a ser conceptualizada como uma construção social cujo processo e factores

intervenientes devem ser identificados e desmontados no próprio contexto de produção da

acção concreta (focalização da cultura como metáfora). E a zona de incerteza ou de autonomia

relativa que as organizações detêm, passa a constituir um campo privilegiado para a

exploração das modalidades de apropriação accionadas pelos actores, esclarecendo os jogos de

poder resultantes daquela apropriação — aliás parece ter sido esse o móbil de Friedberg

(1995a) quando, já na década de noventa, escreveu a obra O Poder e a Regra. Por fim, estamos

em crer que a apreensão dos sentidos da acção organizada requer uma atenção privilegiada nas

esferas simbólicas dos actores individuais e colectivos (nos quadros de referenciação normativa

e axiológica), de forma a poder interpretar analiticamente os processos através dos quais o

actor procura preservar, resistir ou alargar as suas margens de autonomia.

Será pela via da superação da oposição entre o holismo e o individualismo

metodológico, ou entre a ênfase colocada nas estruturas sociais e no jogo dos actores, que se

assiste no panorama investigativo ao desenvolvimento de um conjunto de assinaláveis estudos

que procuram um compromisso entre aqueles dois registos de análise. Por exemplo, nos

diversos trabalhos produzidos por Pierre Bourdieu (cf. sobretudo, 2002 [ed. orig. 1972], 1979,

1989 e 1997 [ed. orig. 1994]) está presente uma tentativa de conciliação entre o peso dos

determinismos colectivos (a lógica das estruturas sociais) e as margens de autonomia dos

actores (a lógica das estratégias). Como expressão significativa desta conciliação, podemos

                                    
48 Referimo-nos aos estudos desenvolvidos por Cohen, March e Olsen (1972); Weick (1976); March e

Olsen (1976); March (1991), onde os autores desenvolvem a imagem da organização como sistema
debilmente articulado ou como uma anarquia organizada, inspirados no modelo do garbage can.
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ainda sinalizar a 'teoria da estruturação' elaborada por Anthony Giddens49 assente numa

combinação entre a importância dada às estruturas sociais e o papel dos actores na produção

da realidade social. O reconhecimento de que os actores, embora de forma limitada e desigual,

são dotados de inteligibilidade sobre os contextos da acção, podendo accionar alterações

significativas a esses contextos, constituirá um argumento teórico nuclear adoptado pela

focalização da cultura como metáfora, desde logo ao corroborar o pressuposto de que, como

salienta Pires (1988: 232) na leitura crítica que faz das propostas de Giddens, a "[…] estrutura

deve ser entendida, simultaneamente, como condição e resultado da acção, como

possibilitadora e constrangedora da intervenção do actor".

Será durante as décadas de setenta e oitenta que a cultura organizacional emerge como

objecto de estudo no quadro mais vasto da sociologia das organizações e da teoria

organizacional, contribuindo de diversas formas — que analisaremos no próximo capítulo —

para o aprofundamento de algumas áreas de investigação propostas por estas abordagens

fundadoras da Sociologia da Acção50.

6. Cenários culturais e dilemas teóricos — esboço de um quadro sinóptico

O entrecruzamento entre os processos de produção teórica e os seus contextos de

referenciação política, económica, ideológica e cultural, permitiu visibilizar no panorama

investigativo a sobreposição de duas lógicas, ou registos teóricos, cujos lugares, estatutos e

poderes condicionaram o seu grau de infiltração aos mais diversos níveis da estrutura social e

variaram de acordo com a conjuntura social e histórica. Assim, o registo teórico de natureza

mais normativista e prescritiva dominou a Teoria Organizacional durante a primeira metade do

século XX, sobretudo no contexto dos Estados Unidos da América e com menor expressão na

Europa Ocidental, constituindo uma espécie de suporte e de trampolim para o

                                    
49 Para uma análise mais aprofundada da 'teoria da estruturação' ver Central Problems in Social Theory

(1979) e The Constitution of Society (1984)

50 Na designação genérica Sociologia da Acção, incluímos correntes como o Individualismo Metodológico
(Raymond Boudon, F. Bourricaud), a Análise Estratégica (M. Crozier e E. Friedberg) e a Teoria Geral da
Acção (Alain Touraine). Para uma arrumação mais pormenorizada e exaustiva das principais correntes da
sociologia contemporânea, consultar, entre outros, a obra de Jean-Pierre Durand e Robert Weil (1993);
como expressão recente do paradigma da Sociologia da Acção, a obra editada por Raymond Boudon
(1992; edição portuguesa 1995).
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desenvolvimento e consolidação de uma determinada ordem económica e ideológica. Já o

registo teórico de natureza mais analítica, explicativa e compreensiva, parece encontrar

condições mais favoráveis ao seu desenvolvimento a partir de finais da década de cinquenta,

com expressão particular no contexto da sociedade francesa e inglesa, muito embora não

devamos ignorar sobretudo os trabalhos de Max Weber (cf. capítulo I desta dissertação) e

algumas contribuições iniciais das obras de Robert K. Merton e Talcott Parsons, produzidos

num período anterior.

Mesmo tendo presente algumas das reservas anteriormente apontadas, é-nos possível

identificar, a partir de um quadro sinóptico de interpretação, algumas linhas de força que

ressaltam deste longo percurso. Foram essencialmente duas dimensões complementares e

paralelas que estruturaram e orientaram o nosso percurso analítico: a primeira, que designamos

por concepção ontológica de organização, permitiu-nos compreender grosso modo os

factores que intervêm nos processos de construção do campo organizacional/cultural; a

segunda, mais voltada para as manifestações de ordem cultural e simbólica, incidiu sobre o

grau de partilha cultural dos actores, procurando identificar as suas formas dominantes dentro

de um continuum definido pelo jogo das forças de integração, diferenciação e fragmentação. A

natureza teoricamente complexa que estas duas dimensões comportam exigiu que elegessemos

indicadores pertinentes — que assumiram a forma de dilemas ou tensões —, susceptíveis de

uma ampla compreensão e reconstituição do processo genealógico da cultura organizacional.

É neste sentido que a abordagem até agora desenvolvida se centrou na análise de

dilemas ou de tensões que, do nosso ponto de vista, condicionaram de forma significativa não

só o desenvolvimento da Teoria Organizacional, como inclusive a construção da problemática

da cultura organizacional. O primeiro dilema — entre os aspectos formais, explícitos,

reportados à estrutura, e os aspectos informais, implícitos ou ocultos, referenciados à acção —

parece ser, sem dúvida, aquele que mais contribuiu para o dilucidar dos sentidos conferidos aos

elementos humanos e comportamentais nas organizações.

Ao longo do século XX este dilema apresentou contornos diferenciados. Num primeiro

momento, contemporâneo da Abordagem Clássica da Administração, quer na sua expressão

anglo-saxónica (Taylor), quer na variante francesa (Fayol), a tendência para a coisificação do

objecto organização, visto não só como um dado natural e instrumental mas também como o

produto de uma determinada racionalidade omnisciente, anulou a possibilidade de manifestação

de qualquer tipo de tensão entre as dimensões formais e informais. Estas últimas apenas são
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consideradas indirectamente na análise organizacional como decorrências previsíveis das

primeiras, porque decalcadas da supra-racionalidade e subjugadas aos princípios ideológicos

inerentes às lógicas do homo economicus. O estatuto do actor e da sua acção fica subordinado

às oportunidades e às restrições impostas pelas estruturas organizacionais e, como tal, assume

uma natureza passiva, dependente e submissa, face a uma ordem supra-racional, o que nos leva

a admitir a figura de um dilema ausente, sobretudo por via de uma ideologia racionalista que o

neutraliza, ela própria formalizada com fins claros e unívocos, tal como vimos em Weber.

A par de uma desconstrução progressiva do modelo clássico de organização, a

componente humana e comportamental vai assumindo uma centralidade analítica, assistindo-se

na perspectiva de Friedberg (1995b: 371) a uma "complexificação do objecto social". Esta

complexificação, ao colocar o comportamento humano no centro das atenções, trouxe consigo a

desneutralização da tensão entre o formal e o informal, sem no entanto deixar de atribuir a este

último um estatuto de subalternidade e deferência em relação à ordem estrutural da

organização. A diferença reside agora na importância e destaque concedido ao informal, que

passa a figurar ao lado da estrutura, estabelecendo com esta uma relação dual, que se pode

traduzir tanto em antogonismo e concorrência directa, como numa certa dependência

unidireccional: no primeiro caso, os dois campos ao obedecerem a lógicas diferenciadas opôem-

se e contradizem-se; no segundo caso, o informal, apesar de regulado pelo factor grupo, tende a

reflectir e a reproduzir a lógica formal-estrutural. Diríamos, então, estarmos em presença de

um dilema ambivalente e/ou em potência, cujas relações de sobredeterminação unilaterais (tipo

causa-efeito) indiciam, uma vez mais, a presença de um actor passivo no trabalho e que apenas

responde de forma estereotipada e previsível aos estímulos recebidos do(s) grupo(s) de

referência ou do enquadramento formal (estrutura).

Merece registo, também, já num contexto histórico e teórico distinto, as implicações

que o advento da Teoria da Contingência desencadeou ao nível da regulação da tensão

formal/informal. Neste terceiro momento, uma nova variável é introduzida na análise

organizacional — o ambiente —, contribuindo para o desmoronar de uma ordem racional e de

um padrão estrutural de tipo universal, absoluto e, portanto, inquestionável, proporcionando

consequentemente uma visão mais plural das configurações estruturais das organizações. Por

interposição, admite-se igualmente que o domínio da informalidade pode reflectir uma

pluralidade de formas de manifestação, assumindo diferentes configurações consoante o tipo

de estrutura. Poderemos deduzir, então, a emergência de condições favoráveis — pelo menos
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do ponto de vista teórico e analítico — à aproximação, ainda que tímida e cautelosa, entre o

formal e o informal. Esta tentativa de rearticulação entre o formal e o informal, apesar de ainda

reflectir pressupostos de natureza determinista e unidireccional e assentes no carácter

essencialmente passivo do actor consumidor, não deixa de proporcionar novas vias de

desenvolvimento ao dilema que designamos, nesta fase particular, de dilema colateral (ou por

interposição).

A partir de finais da década de quarenta um conjunto de trabalhos vários veio a

aprofundar e a alargar o conhecimento sobre o comportamento humano, em grande medida

inspirados no conceito de "racionalidade limitada" de Herbert Simon, contribuindo para a

redefinição e redimensionamento da tensão entre o formal e o informal. Ao adoptar-se uma

concepção de organização menos estática e determinista e, em contrapartida, ao privilegiar-se o

confronto entre uma multiplicidade de racionalidades, interesses e poderes, assim como as suas

articulações entre si e com o meio, a natureza do dilema colateral altera-se para uma nova

configuração — dilema interactivo e/ou negociado —, agora mais atento aos processos de

construção do social e organizacional. Partindo do pressuposto da existência de um conjunto

de limitações pertinentes relativas à acção organizacional — "limitação tríplice" na perspectiva

de Friedberg51 —, torna-se premente colocar a tónica investigativa já não na mera natureza da

distinção dicotómica entre estrutura e acção, mas sobretudo no grau de interacção entre aquelas

dimensões.

Em estreita articulação com o desenrolar desta tensão entre o formal e o informal, cuja

ênfase analítica podemos esboçar da seguinte forma

FORMAL

FORMAL / INFORMAL

AMBIENTE � FORMAL � INFORMAL

AMBIENTE � FORMAL � INFORMAL

                                    
51 Por "limitação tríplice" Friedberg (1995b: 371) entende a "[…] limitação da racionalidade dos

participantes que, por razões ao mesmo tempo cognitivas e contextuais, só são susceptíveis de
racionalidades locais e relativas. A limitação da interdepência funcional dos participantes que procuram,
muito naturalmente, restringir as suas dependências recíprocas e, ao fazê-lo, acabam sempre por
'dasatrelar', pelo menos em parte, a sua função ou a sua tarefa da função ou da tarefa dos outros. Por
último, a limitação da integração normativa dos participantes devido à natureza incompleta e precária
da legitimidade do conjunto que está permanentemente ameaçada ou erodida pelo desenvolvimento de
fidelidades sectoriais". (Itálico do autor).
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identificamos uma outra relativa às fronteiras organizacionais, isto é a tensão entre o interior e

o exterior, entre o dentro e o fora da organização. Se, num primeiro momento, persistia uma

visão unitária, coerente e fechada de organização, onde era possível distinguir e opôr

claramente um interior e um exterior — ora sobrederminado por uma racionalidade científico-

burocrática (abordagens racionalizadoras das organizações) ora como resultado de uma gestão

(e/ou manipulação) democrática dos grupos para garantir o ajustamento e a conformidade

àquela mesma racionalidade (abordagens humanistas da organização) —, com a evolução da

reflexão organizacional, assistimos a uma progressiva diluição da organização no seu

enquadramento mais amplo.

Enquanto as abordagens racionalistas e humanistas da administração apenas

contemplavam o enquadramento organizacional de forma indirecta e por ricochete (a partir,

por exemplo, de indicadores relacionados com o comportamento dos actores – origens sociais,

socialização contextos de pertença), nunca o tematizando explicitamente, as abordagens que

dominaram a reflexão organizacional durante os anos sessenta nos universos anglo-saxónico e

germânico, nomeadamente a Teoria da Contingência, suscitaram uma deslocação dos interesses

investigativos do interior para o exterior das organizações. Todavia, ao privilegiar-se o impacto

do meio sobre a organização, uma vez mais se perpetuavam os pressupostos mecanicistas, ao

insistir-se num quadro conceptual tecnicista e assente numa relação de dependência unilateral e

mecânica entre o contexto e a organização:

INTERIOR

EXTERIOR � INTERIOR

INTERIOR � EXTERIOR

Será num terceiro momento que se alterará a separação rígida entre o interior e o

exterior da organização, passando-se a relativizar e a problematizar o próprio conceito de

fronteira organizacional. Estudos vários, por nós atrás sinalizados52, investiram na análise da

autonomia do campo organizacional, evidenciando as lógicas da acção colectiva em contexto

                                    
52 Cf. nomeadamente Pfefer e Salancik (1978), Child (1972), Crozier (1990), Crozier e Friedberg (1989),

entre outros autores.
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organizacional que regem fenómenos de resistência, de filtragem ou de acomodação aos

enquadramentos externos. E assim, esta tensão entre o dentro e o fora, deixa de ser mediada

por relações de força desiguais e passa a reger-se por uma lógica de reconcialiação ou de inter-

estruturação, onde há lugar para trocas e influências recíprocas, onde se prevê a adaptação da

organização ao meio, mas também se admite a capacidade de a organização instituir e estruturar

o próprio meio.

Aos dilemas teóricos aludidos podemos fazer corresponder algumas imagens abreviadas

de cultura organizacional que nos permitem melhor apreender o sentido e a evolução da sua

génese enquanto objecto de estudo. Assim, e seguindo a lógica sequencial representada na

figura II.1 (1- dilema ausente; 2- dilema ambivalente; 3- dilema colateral; 4- dilema interactivo

ou negociado) duas ideias merecem registo: em primeiro lugar, a presença de um movimento

em forma de espiral, quando esboçamos uma linha evolutiva e sequencial entre os dilemas

teóricos considerados; em segundo lugar, o carácter ubíquo e quase omnipresente do problema

da integração organizacional ao nível dos vários estádios de desenvolvimento do

conhecimento organizacional. Enquanto a evolução em forma de espiral nos remete para os

efeitos cumulativos (mas não necessariamente contínuos) do conhecimento e para diferentes

planos analíticos (micro, macro e meso) que, como à frente veremos, se repercutiram

teoricamente no desenvolvimento da cultura organizacional, por outro lado, a relevância do

problema da integração ao nível da reflexão organizacional foi sendo sucessivamente repensada,

sem contudo deixar de perder protagonismo.

Numa primeira fase, onde situamos a incidência de um dilema ausente, a integração

organizacional resulta de uma imagem unitária, coerente e coesa de organização, cujos fins

encarnam a racionalidade do conjunto que lhe é anterior e exterior. Conceptualizada como um

sistema fechado, a organização assume um carácter instrumental, cujas engrenagens, estruturas

e fins são postos em movimento a partir de uma racionalidade superior que assegura os

ajustamentos necessários entre os elementos constitutivos. A imagem de cultura organizacional

que se pode deduzir deste primeiro cenário, reflecte justamente a hegemonia de uma ordem

marcada pela integração, consenso, coerência e coesão. Não obstante os fenómenos culturais

não constituirem ainda dimensões de análise explicitamente consideradas, é-nos possível

depreender o tipo de concepção implícita de cultura presente nos vários estudos clássicos da

administração (cf. primeiro capítulo), onde a dimensão cultural se assume como uma variável

dependente de toda uma racionalidade supra-organizacional que engendra normas e valores
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essencialmente integrativos. Estamos face a uma visão unilateral de conformidade, onde

persiste a crença na adaptação passiva dos actores a uma estrutura pré-existente, que

determina e restringe, nas costas dos indivíduos, o padrão e os modelos de comportamento e o

desempenho profissional.

À medida que as dimensões informais vão adquirindo pertinência investigativa

(ganhando forma a figura de um dilema ambivalente), a imagem excessivamente coerente e

coesa de organização vai sendo aos poucos relativizada e subsituída. Apesar de ainda persistir

uma imagem globalmente integradora da organização, estudos vários da Escola de Relações

Humanas e da Abordagem Comportamentalista (e alguns estudos da abordagem estruturalista)

evidenciaram a natureza diversificada dos grupos, aos níveis das motivações, das expectativas,

dos interesses e dos objectivos, fazendo ressaltar a necessidade de desenvolver mecanismos de

gestão e liderança capazes de os ajustar à estrutura formal. Ainda não muito distantes de uma

ACÇÃO
INFORMAL

ESTRUTURA
FORMAL

FORA/EXTERIOR 
DA ORGANIZAÇÃO

DENTRO/INTERIOR 
DA ORGANIZAÇÃO

Figura II.1 
Dilemas no processo de construção do conhecimento 

organizacional

2
DILEMA AMBIVALENTE

organização como sistema fechado
cultura como variável dependente

cultura integradora

1
DILEMA AUSENTE

organização como sistema fechado
cultura como variável dependente

cultura integradora

3
DILEMA 

COLATERAL

organização como 
sistema aberto

cultura como variável 
independente

cultura integradora

4
DILEMA INTERACTIVO OU 

NEGOCIADO
organização como construção 

autónoma

cultura como metáfora
cultura integradora

cultura diferenciadora
cultura fragmentadora
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visão estática e passiva da natureza humana, prisioneira do seu contexto organizacional

(fechado), a imagem de cultura que daqui ressalta ainda não é muito diferente da anterior, já que

persiste a crença de que as dimensões culturais das organizações não passam de meros reflexos

de uma estrutura organizacional racionalizada.

Será com o desenvolvimento de alguns estudos despoletados pelo conceito de

racionalidade limitada de Herbert Simon e com a progressiva abertura da organização ao

exterior (dilema colateral), que se procederá a uma relativização mais significativa da

integração, passando esta a ser tomada não só como um mero instrumento de gestão, mas

também como um relevante problema teórico-investigativo. O deslocamento analítico do

interior para o exterior da organização, ao permitir desenvolver uma visão mais plural das

configurações estruturais, e dos respectivos modelos de informalidade, contribuiu de forma

decisiva para o romper com a visão integradora e unitária da organização. Mas, por outro lado,

apesar de se assumir a situação de precariedade e de fragilidade inerente à condição da

integração organizacional, resistiu-se, contudo, à sua dissolução enquanto meta e valor último a

atingir, procurando-se investir em teorizações que fundamentassem a necessidade da integração

organizacional para fazer face aos mecanismos de erosão recebidos do exterior. A cultura da

organização passa a ser vista como uma variável independente transportada do exterior para o

interior da organização.

Numa quarta fase por nós analisada (correspondendo ao dilema interactivo ou

negociado), assistimos a uma espécie de inflexão teórica, onde podemos encontrar um

compromisso entre vários níveis de análise (macro, micro, meso) e entre um conjunto de

dimensões analíticas que durante este percurso evolutivo foram sujeitas a convivências

polémicas e tensas (formal/informal, por exemplo). A organização, agora concebida como uma

construção social e cultural, onde se confrontam uma pluralidade de racionalidades, fins,

estruturas, regras de jogo, traduz uma visão bem mais complexa e conflitual sobre as

interacções sociais. O problema da integração sofre uma relativa desideologização, passando

também a constituir objecto de interrogação sociológica. Isto é, mais do que uma expressão dos

imperativos da eficácia económica em que a integração é pacificamente tomada como um mero

instrumento de gestão naturalizado, questiona-se agora as próprias condições de surgimento,

de subsistência e de transformação, em ela se inscreve. E é no campo específico da acção

colectiva, onde se estruturam relações de poder, de dependência e restrição, mas também de

liberdade, que se investe no estudo e problematização dos limites da própria integração. Por
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isso, do ponto de vista da manifestação da cultura, admite-se teoricamente a emergência e

desenvolvimento de configurações diferenciadas e, mesmo, fragmentadas da cultura,

problematizando-se a sua aparente uniformidade. E eis o quadro teórico-epistemológico onde

se inscreve claramente a perspectivação da cultura como metáfora.

7. Cultura organizacional: de tópico investigativo a objecto de estudo

Ao revermos a digressão teórica realizada ao longo destes dois primeiros capítulos,

podemos constatar que o objecto cultura organizacional foi sendo alvo de atenções

diferenciadas, revelando diversos graus de explicitação teórica, diferentes manifestações e

variadas modalidades no processo da sua construção. Se é certo que no quadro das abordagens

mais racionalistas da administração, a cultura organizacional ainda não aparece explicitamente

tematizada enquanto objecto de estudo, não deixa no entanto de ser relevante depreender e

reconstituir a concepção de cultura que lhes subjaz, assim como confrontar as diferentes

manifestações de cultura desencadeadas pela concretização prática de algumas teorias

prescritivas.

No contexto das abordagens racionalistas, mas situando-se num registo teórico mais

analítico, destacámos alguns dos trabalhos produzidos por Max Weber, fazendo sobressair

mais os pressupostos teóricos de partida adoptados para a análise dos fenómenos sociais em

geral, do que as análises mais restritas encetadas em torno do fenómeno burocrático. Tal

estratégia permitiu superar algumas interpretações mais restritivas (e para além) do conceito de

burocracia, tentando-se, na medida do possível, situar o autor num quadro dialógico sustentado

pelas suas contribuições teóricas, epistemológicas e, sobretudo, metodológicas. E assim,

tornou-se mais evidente como a construção de um modelo ideal-típico burocrático reflectia a

hegemonia de uma determinada ordem ideológica e cultural, como também gerava ao nível das

suas consequências reais configurações culturais, nem sempre previstas ou conformes às

admitidas pelo autor.

À medida que nos aproximamos das abordagens humanísticas da administração, o

elemento humano passa a figurar como uma linha investigativa nuclear e assistimos,

progressivamente, à descoberta de um conjunto de indicadores sócio-culturais (valores,

expectativas, objectivos, racionalidades) que irão colocar no palco das análises as dimensões

ocultas, informais e implícitas das organizações. E será neste contexto que a cultura
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organizacional, ainda timidamente conceptualizada, se torna num significativo tópico

investigativo. E ao submeter-se às lógicas da racionalidade, da eficácia e da eficiência, este

tópico assumiu desde o início um carácter instrumental e ideológico, ora ao privilegiar o

funcionamento e as dinâmicas restritas ao grupo, ora ao abrir o campo analítico ao exterior da

organização. Esta perspectiva empresarialista da componente cultural, vista como uma técnica

de domínio e de alienação, na medida em que coloca em evidência (e nas mãos da gestão

administrativa) os valores e os traços culturais mais fecundos para o funcionamento das

organizações, transformou as empresas, sobretudo no contexto americano, em 'centros de

doutrinação' ou em 'campos de treino'53 que forçavam os trabalhadores a uma lealdade e

submissão sem precedentes.

A par do fascínio por este determinismo técnico-económico que invadiu o campo da

reflexão e da prática organizacional ao longo de décadas, mais especificamente no contexto

anglo-saxónico, começam a despontar, no início dos anos sessenta, um conjunto de estudos

(por exemplo, Crozier e Friedberg) que problematizam, num registo mais analítico-

interpretativo e na esteira das correntes da Sociologia da Acção, o carácter estático e

determinista de grande parte das análises organizacionais. Ao interrogarem as organizações

como construções sociais ou como sistemas concretos de acção, dotadas de um grau relativo de

autonomia, permitem sublinhar a natureza cultural da elaboração organizacional. E assim, a

estrutura e o modo de funcionamento da organização

"[…] não constituem somente uma resposta técnica a problemas técnico-

económicos. Constituem também um instrumento cultural para tratar um problema

humano, que é o da estruturação e regularização da cooperação conflitual dos

participantes" (Friedberg, 1995b: 367).

A natureza cultural do fenómeno organização torna-se uma evidência teórica e empírica, sendo

de assinalar, por exemplo, a ênfase colocada nas dinâmicas endógenas instituídas nas

organizações e na sua tendência para a auto-manutenção e reprodução. De pendor mais

analítico-reflexivo, estes estudos contribuem de forma decisiva para a legitimação teórico-

                                    
53 Entrevista de Diane L. Coutu a Edgar Schein publicada na Harvard Business Review, em Março de 2002

e publicada em formato condensado na Executive Digest, nº 92, 2002, pp. 19-23.
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científica da problemática da cultura organizacional, numa fase em que ela começa a consagrar-

se como um objecto de estudo (em ascensão) na área da Teoria Organizacional.

8. O paradigma político-ideológico dominante e os sentidos da cultura organizacional

Se do ponto de vista das condições estritamente teóricas do conhecimento

organizacional estavam criadas as rampas propícias ao desenvolvimento da cultura

organizacional como objecto de estudo, por outro lado, a compreensão da sua rápida

popularidade nos contextos de produção mais diversos, exige uma análise atenta sobre os

condicionalismos de ordem político-ideológica e económica que, em determinada conjuntura,

poderão assumir-se como o principal motor do desenvolvimento científico. Não recusando a

importância destes factores, estamos em crer, contudo, que o seu impacto desencadeou efeitos

assinaláveis ao nível da popularidade alcançada pelos estudos da cultura organizacional,

justamente pelo facto de já existirem condições (teóricas) que permitiram sustentar tal

projecção. Digamos que as condições estritamente teóricas constituiram um elemento de

intemporalidade em conexão com a própria temporalidade em que se inscreveram.

Os estudos que ao longo das décadas de cinquenta e sessenta começaram gradualmente

a debruçar-se mais explicitamente sobre as dimensões culturais nas organizações, mais não

fizeram que antecipar a autonomização desta problemática, alguns deles, como anteriormente

demonstrámos, indo ao ponto de propor a própria denominação que o senso comum

organizacional popularizou sobretudo a partir da década de setenta. A visibilidade e o impacto

investigativo que a problemática adquire a partir desta altura, traduziu-se apenas, na nossa

opinião, num exercício de recuperação e de reconceptualização de conhecimentos até então

latentes na literatura organizacional, só que agora imbuídos de funções mais marcadamente

gestionárias e ideológicas54.

                                    
54 É curioso verificar que a apetência analítica e interventora pela (e na) cultura organizacional suscitada nas

últimas décadas parece ter ofuscado o património teórico acumulado ao longo do século XX, ao reduzir a
realidade cultural enquanto objecto analítico às balizas impostas pela sua própria conceptualização. Ora,
as pesquisas históricas sobre a abordagem cultural têm contribuído para desmascarar tal facto ao
demonstrarem que, tal como refere Caron (1991: 33) "La culture d’entreprise a été une réalité avant de
devenir un concept. La culture d’entreprise est une notion implicite dans la plupart des histoires
d’entreprises écrites par des universitaires. Il faut donc s’interroger non sur la réalité du concept, mais sur
les raisons de son émergence au coeur des problematiques de la gestion". Parece claro que, mesmo do
ponto de vista interventivo, a utilização da cultura como instrumento de gestão precedeu a sua própria
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Sabendo nós, que na prolixa literatura produzida nas últimas décadas do século XX

sobre a cultura organizacional os factores sociais, políticos e ideológicos, são tomados

frequentemente como as principais causas da emergência desta problemática, julgamos, no

entanto, que se adoptassemos esta estratégia tão somente nos seria permitido aceder a uma

parcela da genealogia, nomeadamente aquela que se centrasse nos estudos de pendor mais

empresarialista e gestionário.

Entre um leque vasto de autores que têm reflectido sobre as determinantes não

científicas do conhecimento e especificamente no campo da cultura organizacional, destacamos

os trabalhos produzidos por Mats Alvesson e por Per Olof Berg, pela profundidade analítica e

registo crítico que os caracteriza. A tese central defendida pelos autores reside no

desenvolvimento da ideia de que a expansão da problemática da cultura organizacional nas duas

últimas décadas, constitui uma resposta ideológica e tecnocrática aos condicionalismos sociais,

culturais e políticos inscritos naquela conjuntura histórica (Alvesson, 1987; Alvesson e Berg,

1992). Os factores intra-científicos ou as forças académicas não seriam as exclusivas

responsáveis pelo boom de trabalhos produzidos nesta área, sendo necessário, então,

identificar outros factores que em determinadas situações sociais emergiriam como centrais

para a compreensão da explosão de determinadas problemáticas de estudo. E estes factores de

natureza essencialmente ideológica interferem não só ao nível do grau de propagação da teoria

como também ao nível da estruturação do seu conteúdo, forçando, frequentemente, este último

a assumir um carácter tecnocrático e pragmático. Recorde-se que a evolução da Teoria

Organizacional ao longo de todo o século XX, reflecte em vários momentos o poder de

influência das condições sociais, ao reduzir as controvérsias políticas e sociais nos contextos

organizacionais a problemas meramente técnicos susceptíveis de serem solucionados ou

geridos a partir da manipulação de um conjunto de factores. Um dos momentos mais

representativos desta tendência foi o desenvolvimento da Escola de Relações Humanas,

sobretudo ao nível das propostas centradas na participação dos actores, não como factor de

ampliação dos princípios da democracia organizacional, mas como um instrumento de gestão

                                                                                                       

conceptualização ("le fait a précédé le concept"). Torna-se, então, pertinente compreender os factores
(sociais, políticos, económicos, ideológicos) responsáveis pela popularidade de tal instrumento no
domínio da gestão, essencialmente com o objectivo de compreender os sentidos político-ideológicos que
lhe estão subjacentes.
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que visa a integração, a regulação ou a atenuação dos conflitos organizacionais. Desde muito

cedo que a penetração ideológica ao nível da Teoria Organizacional se constituiu como uma

barreira ao aprofundamento do conhecimento organizacional, ao mistificar alguns aspectos

centrais, como as questões do poder e dos conflitos.

Neste sentido, defende-se que a expansão da cultura organizacional nas décadas de

oitenta e noventa resulta de um processo de construção ideológica suscitado por preocupações

ligadas, uma vez mais, à integração social. É curioso registar, a este propósito, que o

diagnóstico e os argumentos avançados neste domínio55 para legitimar a importância dos

fenómenos culturais e simbólicos no contexto organizacional, são idênticos àqueles que na

década de trinta constituiram o principal móbil para o desenvolvimento dos estudos ligados à

Experiência de Hawthorn. Salvaguardando as devidas diferenças entre aqueles distintos

contextos sociais de produção (distanciados no tempo por meio século), merece, entretanto,

registo a importância que os problemas da integração cultural conquistaram ao nível da

construção da Teoria Organizacional. No caso da Escola de Relações Humanas, suscitou o

estudo de alguns tópicos do domínio simbólico-cultural, enquanto que a partir da década de

sententa consolidou a cultura organizacional como objecto de estudo. Não será de estranhar,

por isso, que uma parte considerável da literatura produzida sobre a cultura organizacional

traduza uma preocupação particular na reprodução e legitimação da ordem social e no reforço

do consenso e da solidariedade dos actores sócio-organizacionais, accionando-se o capital de

conhecimentos adquiridos como instrumento e antídoto usados para inverter as tendências

sociais de desintegração e conflito.

Partindo de uma peculiar analogia com o mercado, Alvesson e Berg (1992: 24), ensaiam

uma abordagem centrada nas razões da popularidade da cultura organizacional, identificando as

dinâmicas existentes entre os "vendedores/produtores de teoria" (investigadores e consultores),

os "consumidores/compradores/clientes" (gestores) e o "produto" (conhecimento produzido

                                    
55 Argumentam diversos autores que desenvolvimento económico sem precedentes associado à hiper-

racionalização das organizações arrastou consigo a tecnocratização da vida social e a destruição dos
padrões culturais tradicionais. Como refere Alvesson (1987: 201), "The general social fragmentation, the
loss of integrated cultural patterns, the ‘anomic’ character of social life, the loss of traditionally
internalized work ideology, a ‘motivation crisis’ towards traditional work conditions, the increasing
scope of characters with forced confirmation of needs and the experience of purpose in different contexts,
as well as the rapid changes in these conditions in recent years might be seen as a general cultural
background of the greatest significance to research into culture/symbolism and similar topics".
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sobre a cultura organizacional). Ao procurarem desocultar as condições e as dinâmicas da

distribuição e extensão da cultura como produto do conhecimento, elegem três categorias de

mercados, ou submercados, e analisam as suas respectivas interacções múltiplas: os "puristas"

(literatura académica sólida, séria, reflexiva, pesada)56, os "pragmáticos" (literatura gestionária,

superficial, antiteórica, oportunista e leve)57 e entre estes dois extremos, os

"académicos/pragmáticos"58, que procuram um compromisso entre os dois pólos (teoria e

prática). A proliferação de abordagens divergentes e múltiplas sobre o mesmo objecto de

estudo (produto), fez desencadear tensões neste campo que conferiram um dinamismo e uma

energia particular ao mercado, também ele balizado por um amplo contexto social e cultural

propício e receptivo à sua extensão e progresso.

De certa forma, é lícito pensarmos nas possibilidades do conceito de "modernização

reflexiva"59 para a compreensão do carácter dialéctico inerente aos condicionalismos sociais de

produção do conhecimento no campo da cultura organizacional. Se por um lado, estes

contextos sociais de produção funcionaram como factores impulsionadores do

desenvolvimento do conhecimento sobre o simbólico, por outro lado, e em simultâneo,

traduziram a aplicação reflexiva desse conhecimento, ao constituirem uma expressão notável

do infiltramento e da apropriação do conhecimento sobre a esfera cultural. Assim, ao

partirmos deste pressuposto, entendemos que os diversos factores sociais, que são

frequentemente elencados, devem ser entendidos não como causas determinadoras (variáveis

independentes) mas como factores que resultam de um complexo jogo de inter-

                                    
56 Nesta categoria encontramos, por exemplo, e para além dos sugeridos por estes autores, os trabalhos de

Smircich (1983a, 1983b, 1985) e Gregory (1983), Martin (1992, 2002), Martin e Meyerson (1988),
Martin e outros (1983, 1985).

57 De entre os estudos denominados de "pragmáticos", popularizaram-se os trabalhos de Deal e Kennedy
(1988), Peters e Waterman (1987), Ouchi (1986), entre outros.

58 São referências conhecidas, as obras de Lundberg (1985a e 1985b), Schein (1985, 1990, 1991), Trice e
Beyer (1984, 1985), entre outros.

59 O conceito de "modernização reflexiva" foi desenvolvido inicialmente por Beck (1998, [ed. orig. 1986]),
posteriormente por Giddens (1995, [ed. orig. 1990]) e por Beck, Giddens e Lash (2000, [ed. orig.
1994]).
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condicionamentos mútuos, de complexa apreensão, entre a teoria (conhecimento), o contexto

de produção das práticas organizacionais e as especificidades do mercado60.

Num quadro mais vasto de recessão económica que assolou de forma significativa as

sociedades ocidentais no decurso dos anos setenta61, são apontados um conjunto de factores

que teriam originado o interesse pelo estudo da cultura organizacional: a alegada falência do

modelo tradicional de organização e gestão62 e o concomitante movimento de valorização das

PME (popularizado pela expressão de small is beautiful) (Lopes e Reto, 1988: 25); o

desenvolvimento do processo de internacionalização das organizações e a eventual necessidade

de gerir as variações culturais daí decorrentes; o sucesso a nível mundial do modelo de gestão

japonês e a valorização das especificidades culturais das organizações (por exemplo, o espírito

de equipa, o orgulho corporativo, a moral dos trabalhadores); a consequente perda de

competitividade da economia americana em comparação com as economias asiáticas

emergentes63; a propalada desintegração cultural provocada pelo aumento da dimensão das

                                    
60 Como refere Alvesson (1992:43) "The present status of the culture approach cannot be seen simply as the

product of an independent sphere of knowledge-producers nor as a response to the ‘system’s needs’ in the
economy. Instead, the relationship between contextual factores and the internal characteristics and
dynamics of the market for ‘academic pragmatics’ is crucial". (Aspas do autor).

61 Salientamos, entre os mais diversos indicadores desta situação, a crise económica associada ao choque
petrolífero de 1973 e a crise ideológica do final dos anos 60 que, na perspectiva de Lopes e Reto (1988:
25) "[…] viriam a pôr em causa a ordem existente, provocando o início da falência prolongada
(irreversível?) do mito do Estado-Providência, com a consequente centração nas múltiplas iniciativas da
sociedade civil". Por outro lado, Deal e Kennedy  (1988) aponta como característica desta conjuntura
marcada por mudanças constantes, a incerteza a respeito dos valores, a falta de confiança na liderança e no
comprometimento das pessoas, o que gera a necessidade de enfatizar os valores e de proceder à
reconstrução simbólica das organizações.

62 Esta mudança do modelo organizativo parece ter conduzido ao desenvolvimento de nova abordagem e de
uma nova estratégia de gestão, agora mais centrada no colectivo e no todo organizacional em detrimento
das dimensões técnicas mais isoladas, ligadas estritamente ao posto de trabalho. Na opinião de Bernoux
(1997: 17- 35) tal facto, entre outros, permitiu compreender, no contexto francês, a mudança do
paradigma dominante ocorrido a partir de meados dos anos 70 ou inícios dos anos 80. O novo paradigma
emergente — a sociologia das organizações — ao privilegiar a análise dos processos de regulação social e
cultural, parece ter contribuído de forma significativa para a revalorização das dimensões simbólicas e
culturais das organizações.

63 Este factor parece constituir, mesmo, um dos mais importantes apontados pelos diversos autores para a
justificação da popularidade repentina alcançada pela cultura organizacional. Entre os muitos testemunhos
passíveis de convocar, elegemos uma passagem proferida recentemente por Edgar Schein, numa entrevista
concedida à Harvard Business Review, em Março de 2002, onde se pode depreender com clareza as
consequências que tal factor (milagre japonês) produziu na realidade americana: "Na generalidade, as
empresas estavam mais preocupadas em encontrar e conservar talento criativo do que em forçar esse
talento a uma lealdade submissa. Mas foi então, nos anos 70-80, que entraram em cena as empresas do
Japão, Coreia e Taiwan. A sua performance ultrapassava-os, e isso através de uma celebração da
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organizações e o decorrente ensaio de novas formas de controlo baseadas na manipulação

cultural; a expansão do sector dos serviços, a diversificação das actividades profissionais e a

crescente profissionalização dos trabalhadores — com impacto na formação e na regulação de

novas subculturas no plano organizacional; entre outros factores de relevo.

Face à especificidade desta conjuntura sócio-económica alguns autores não hesitam em

avançar com a tese de que, nas décadas de setenta e oitenta, se verificou uma mudança radical e

surpreendente nas representações da empresa e das suas funções sociais: de uma imagem de

empresa como sistema fechado, posteriormente concebida como um sistema aberto e

permeável às contingências externas, passou-se a visualizá-la como um sistema autoproduzido

e auto-referenciado onde as mais salientes variáveis explicativas são a cultura e o poder64.

Independentemente dos contextos macro-políticos assiste-se, um pouco por todo lado, à

polarização social no mundo da empresa e dos negócios, inaugurando-se progressivamente uma

nova representação e legitimação social da organização empresarial ao ser concebida como

"[…] o lugar da criação de consensos, de negociação e de compromisso, e mesmo como o novo

pólo de identidade social, quer para o indivíduo quer para os grupos profissionais" (Lopes e

Reto, 1988: 26; itálico dos autores). A própria ideia de empresa e de empresário é reavaliada e

fomenta-se uma nova inteligibilidade sobre aquela — a qual é objecto de grande difusão nos

meios de comunicação social e alcança um êxito editorial notável65 —, fazendo substituir a

                                                                                                       

doutrinação, do espírito da empresa e da subordinação individual à equipa — tudo o que tínhamos
vigorosamente condenado nos locais de trabalho norte-americanos no final dos anos 60. Subitamente, os
programas de transformação da cultura da empresa entraram na ordem do dia. Considerando que esses
programas exigiam um compromisso partilhado em torno de novos valores, bem como a punição de
todos os que se afastassem deles, constituiram novas formas de perssuasão coercitiva. Processos de
socialização pesados estão de volta às empresas norte-americanas, muito embora ninguém lhes chame
isso. Parece ter-se completado um círculo" (Schein, 2002: 20).

64 O novo posicionamento e estatuto adquirido pela empresa no quadro das análises sociológicas, constituiu
um factor favorável à afirmação das funções integradoras da cultura, essencialmente como mecanismo
legitimador da capacidade de criação autónoma da empresa. Bernoux (1997: 9) clarifica bastante bem esta
ideia ao salientar que "[…] o tema emergente da cultura de empresa, as políticas de integração e de
mobilização dos trabalhadores, a procura de consensos, todos esses elementos teóricos e essas práticas
reforçam a ideia de que a empresa é um local onde pode ser tecido um liame particular, relativamente
independente das determinações que pesam sobre ela, onde se desenvolve uma criação social autónoma".

65 Veja-se, por exemplo, o êxito alcançado pelas obras de Pascale e Athos (1984), Ouchi (1986), Peters e
Waterman (1987), entre outros.
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usual imagem de "local de trabalho"66 pela imagem de "comunidade de trabalho" (de vida e de

destino) dotada de uma identidade própria (Gomes, 1990: 37-38). A empresa deixa de

desempenhar um papel puramente económico, como agência providenciadora de emprego, para

passar a constituir também uma instância de estabilização social.

Noutros trabalhos, Reto e Lopes (1983, 1989) encetam uma abordagem à génese da

cultura organizacional, onde procuram demonstrar que o recente interesse neste objecto de

estudo e neste campo de intervenção só pode ser entendido quando percorrido o próprio

percurso histórico da Teoria Organizacional. Assim, é possível encontrar ao longo do processo

de industrialização e da imposição da Organização Científica do Trabalho, as condições

propícias à formação da cultura burguesa e da cultura operária, situadas numa polarização

antagónica — a primeira centrada no colectivismo e a segunda centrada no individualismo. À

luz de uma grelha de leitura inspirada nos trabalhos de Sainsaulieu, especificamente nos mitos

da fusão, anarquia, 'retrait' e meritocracia, os autores perspectivam as organizações como o

tempo e o lugar da mediação entre aquelas duas culturas tradicionalmente antagónicas. E este

papel mediador das organizações teve origem e edificou-se no espaço de autonomia e

centralidade que as organizações modernas progressivamente conquistaram67. Terá sido neste

contexto de valorização social da empresa que a eficácia organizacional adquiriu um valor

acrescido68, passando a estar dependente da ultrapassagem e da anulação daquela polarização

antagónica (patronato/sindicatos).

                                    
66 Na óptica de Adelino Gomes o local de trabalho recobre várias acepções: "’local de exploração’ na versão

sindical, ‘local de trabalho’ e meio de gerar lucros na versão patronal, ‘local de passagem’ para os
trabalhadores […]" (Gomes, 1990: 38).

67 Esta centralidade, na perspectiva de Bernoux (1997), é concomitante com o processo de desenvolvimento
da Sociologia das Organizações (anos70/80) e da Sociologia da Empresa (anos 80/90), o que permitiu
edificar um novo olhar sobre a organização e a empresa: "Esta não é apenas o lugar onde os seus
membros devem coordenar as suas acções, mas também um lugar onde se cria um laço particular, onde
existem identidades, acordos, um bem comum. A empresa pode, portanto, ser tratada como um objecto
sociológico, capaz de autonomia e criadora de social no sentido forte do termo, aquilo que liga os
indivíduos e constitui uma sociedade" (Bernoux: 1997: 11).

68 A importância que o valor da eficácia passa a assumir nos contextos empresariais, com implicações
ideológicas ao nível da estrutura macro-social, está bem retratada na seguinte passagem do trabalho de
Reto e Lopes (1989: 182): "A empresa que parecia ter ficado à margem da sociedade civil e fora das suas
leis, a pretexto da eficácia, acaba, por razões de eficácia,  por se tornar o polo dinamizador das ideologias
macro-sociais".
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A par destes factores, cujo quadro de fundo confirma a importância atribuída aos

problemas da desintegração e fragmentação (social, cultural, organizacional), aponta-se a

tendência para uma mudança do paradigma científico-epistemológico nas ciências sociais, ao

presenciar-se o desenvolvimento de abordagens de índole mais interpretativa e subjectiva

associadas à adopção de metodologias de natureza qualitativa (Hofstede, 1986). E a este

interesse investigativo pelo simbólico na vida social e organizacional parecem não ser alheios

alguns fenómenos relacionados com a internacionalização da economia — na última década

muito estudados sob a designação genérica de globalização — com repercussões efectivas aos

níveis social e cultural:

"The weakening of the impact of national and regional cultures, patriarchy, religion,

etc. in favour of international exchanges and trends, mass media, fashion, mass

consumption and various movements (such as ‘youth cultures’) produces less stable,

rigid and homogeneous cultural patterns" (Alvesson, 1992: 38; aspas do autor).

O interesse pelo campo simbólico associa-se igualmente ao processo de desenvolvimento de

uma orientação social hedonista, promotora de uma menor mas também mais flexível

identidade. O enfraquecimento da família nuclear e a sua parcial substituição por outros

agentes de socialização, entre outros factores, estão entre os principais apontados como

responsáveis pela alteração da natureza das relações com a autoridade69, tornando-as menos

rígidas e menos estáveis. E esta "modernização da moralidade tradicional" (Alvesson, 1992:

39) mediada pelo desenvolvimento do consumo de massa hedonista, ao questionar a

naturalidade do processo de reprodução cultural da vida nas organizações, exigiu uma investida

na gestão dos sentimentos e emoções dos trabalhadores, agora regulados por novos valores e

normas sociais. Como salienta Alvesson (1992: 40), este interesse demasiado súbito e

                                    
69 Truddy Heller (1985) constitui um dos autores que se debruçou sobre a importância deste factor,

argumentado que existe uma perda de autoridade na sociedade actual quer ao nível macro quer ao nível do
contexto mais restrito das organizações. De acordo com a autora, a abordagem cultural nas organizações
representa uma tentativa de reconstituir o passado e de salvaguardar a integração cultural. Inspirando-se
neste trabalho, Maria Ester de Freitas (1991: xxiv) levanta um conjunto de questões pertinentes, entre as
quais, registamos a seguinte: "o papel desempenhado no passado pelo God boss não estaria sendo
transferido, sutilmente, para a ‘Organização-deus’? na perda gradativa de autoridade, não seria a cultura
organizacional uma tentativa de substituição da autoridade externa do chefe para a autoridade
interiorizada, onde o funcionário exerce a sua auto-repressão e vigilância?". (Itálico e aspas da autora).
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crescente pelos fenómenos culturais não deixa de ser paradoxal, na medida em que nas

sociedades modernas — reguladas pela hegemonia da racionalização e tecnocratização da vida

social, onde o técnico, o instrumental e o funcional constituem valores de referência — se

assiste simultaneamente a um decréscimo das manifestações tipicamente simbólicas

(cerimónias, rituais, ritos, mitos):

"It is, however, ironic that organizational research is placing its theoretical focus on

symbolism at a time when the purely symbolic elements spontaneously developed

in organizations are probably less salient than ever before as a result of the

expanding technocratization of social life and the domination of instrumentral

reason over human affairs" (Alvesson, 1992: 41).

No âmago da presente discussão em torno dos factores sociais responsáveis pelo

desenvolvimento da problemática da cultura organizacional encontra-se, estamos em crer, a

prevalência de um registo ideologicamente enformado70. A valorização conferida por um vasto

grupo de autores apenas às condições sociais de produção do conhecimento é claramente

indicadora do seu ponto de partida: ao acentuar como real uma acepção de cultura

organizacional isenta de diálogos também com as condições teóricas do conhecimento,

enveredou-se pela consolidação de uma grelha de análise mais ajustada e mais significativa às

especificidades de um dos segmentos do produto/mercado — o submercado dos

"pragmáticos". Para entendermos o desenvolvimento geral desta problemática nos seus

diversos nichos de produção, procurando debater o seu estatuto científico-epistemológico,

torna-se imprescindível atender às suas raízes eminentemente teóricas. Aliás, se é verdade que

os estudos de natureza mais pragmática alcançaram uma maior popularidade, por outro lado, o

seu conteúdo teórico e prático (técnicas, soluções, procedimentos) pouco veio acrescentar, ou

aprofundar, aos conhecimentos já adquiridos ao longo da primeira metade do século XX.

Como tivemos oportunidade de registar ao longo desta genealogia, as condições sociais

influenciaram a construção da Teoria Organizacional de diferentes formas, sob diversos graus

de intensidade e sob diferentes extensões. No que à cultura organizacional diz respeito, esta

                                    
70 Como referem  Reto e Lopes (1989:180): "A teorização da cultura organizacional tornou-se uma exigência

da rentabilidade económica em contexto de crise prolongada, de internacionalização da economia e das
mudanças dramáticas ocorridas ao nível das tecnologias, do indivíduo e da empresa".
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linha orientadora torna-se ainda mais relevante, dado tratar-se de um campo investigativo

minado por diferentes perspectivas e registos teóricos, onde ambas as condições (teóricas e

sociais) encontram expressões diferenciadas. Enquanto nos registos teóricos de índole

normativa e prescritiva sobressai o carácter ideológico da cultura como um mecanismo de

gestão e controlo organizacional (eminentemente conjuntural), nos registos de natureza

reflexivo-analítica tende a adoptar-se uma concepção mais crítica acerca das bases ideológicas,

investindo-se mais na consolidação da problemática no contexto da Teoria Organizacional (de

cariz mais sedimental).

A coexistência de pelo menos dois registos teóricos diferenciados no estudo da cultura

organizacional (situados num continuum, que contempla outros graus de articulação possível

entre aqueles opostos), denuncia o carácter multiforme, descontínuo e pluridisciplinar presente

no processo de construção desta problemática, exigindo uma particular atenção aos sentidos da

sua evolução e às diferentes formas de apropriação político-ideológica, num contexto marcado

pela extensão da cultura como ideologia a outras realidades e contextos sócio-organizacionais,

como por exemplo, as escolas, os hospitais, as autarquias, as associações, entre outras. O

impacto desta ideologia cultural na refocalização das organizações, permitiu a sua

transferência (acrítica) para outros contextos organizacionais, gerando fenómenos de

isomorfismo teórico-ideológico, com impacto na anulação das especificidades organizacionais

dos contextos de recepção e impossibilitando-os, consequentemente, de se constituirem como

vigilantes críticos daqueles modelos. Estamos em crer, como teremos oportunidade de o

demonstrar mais à frente, que a hegemonia da ideologia cultural no panorama da Teoria

Organizacional, a partir de certa altura, constituiu mais um travão e bloqueio ao

aprofundamento das potencialidades heurísticas desta problemática — ao mistificar e

simplificar grosseiramente o seu campo de aplicação prática e enublando as suas funções de

controlo ideológico —, do que um factor desencadeador de novos conhecimentos.

O próximo capítulo constituirá a sede de análise da evolução da cultura organizacional

no contexto educativo. Partindo de um conjunto de dados empíricos recolhidos por via

electrónica e referentes aos trabalhos produzidos sobre a problemática da cultura

organizacional (escolar), elegeremos, numa primeira instância, como principais pontos de

discussão, a identificação dos antecedentes teóricos da cultura organizacional escolar e a

demarcação do seu apogeu investigativo no quadro económico e sócio-político internacional.
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Paralelamente a esta análise procuraremos discutir o lugar da escola no quadro das abordagens

culturais a partir de uma reconstituição das suas agendas teóricas e políticas, no quadro mais

vasto da afirmação e desenvolvimento do objecto cultura organizacional.

Numa segunda instância, e em jeito de balanço final deste percurso investigativo,

aprofundaremos as potencialidades e limitações teórico-conceptuais subjacentes a dois

movimentos concorrentes na análise da cultura organizacional escolar, por nós identificados ao

longo deste capítulo: o movimento integrador da cultura, como referencial hegemónico; e em

contra-corrente, o desenvolvimento do movimento crítico da cultura organizacional escolar. A

exploração das correlações entre as especificidades teóricas destes movimentos e as tensões

inerentes aos dilemas teóricos analisados nos capítulos I e II, constituirá um exercício

preliminar à sua posterior operacionalização, de facto, no capítulo IV, dedicado à construção

de um modelo teórico de análise da cultura organizacional em contexto escolar.


